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INTRODUÇÃO 

A economia é o estudo da forma como as sociedades utilizam recursos escassos para produzir bens com valor 

e como os distribuem pelas  diferentes pessoas. 

 

Se os recursos fossem ilimitados, não haveria necessidade da 

economia - todas as necessidades seriam satisfeitas por bens 

gratuitos. 

 

Recursos limitados implicam escolhas: 

"Cada espingarda que é fabricada, cada barco de guerra que é 

lançado ao mar, cada míssil que é disparado significa, em última 

instância, um roubo a quem tem fome e não tem o que comer." 

Presidente Dwight D. Eisenhower, 16 Abril 1953 

 

A economia enquanto uma disciplina contemporânea rege-se por estilos rigorosos de argumentação. Os 

objectivos incluem a formulação de teorias que sejam mais simples, mais frutíferas e mais confiáveis do que 

outras teorias ou nenhuma teoria. A teoria economia é aberta às criticas de que ela confia em suposições 

irrealistas, não verificáveis ao altamente simplificadas. 

 

ACTIVIDADES DE DIAGNÓSTICO E DE INTEGRAÇÃO DOS ALUNOS 

 Valores absolutos: são dados numéricos que medem uma grandeza em determinada unidade. Por exemplo: 

19 milhões de pessoas. 

População activa: população activa (apresentada em valores absolutos): diz respeito ao conjunto de 

habitantes de um determinado país que se encontra a exercer uma profissão remunerada ou que procura 

emprego. É constituída pelos empregados, desempregados e pessoas que se encontram a prestar serviço 

militar. 

População inactiva: donas de casa, estudantes e reformados. 

Movimentos migratórios – emigração e imigração: os movimentos migratórios correspondem aos 

movimentos de população verificados em determinado território num determinado período de tempo.  

 Emigração: saída de população de um país para outro com carácter de permanência.  

 Imigração: entrada de população, proveniente de outro país, num país com carácter de permanência. 

População Total: define-se como toda a população existente em determinado país, num determinado 

período de tempo. 

Importação de bens e serviços (apresentada em valores absolutos): corresponde ao valor (em u.m.) de 

todos os bens e serviços adquiridos a outros países.  
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Exportação de bens e serviços (apresentada em valores absolutos): corresponde ao valor (em u.m.) de todos 

os bens e serviços vendidos a outros países. 

                                      

População total = crescimento natural + saldo migratório 

                    
          

         
       

                  
                                                    

                          
       

 Uma descida da Taxa de Variação (mantendo-se esta sempre positiva) não significa que o valor em 

análise se tenha reduzido, mas sim que houve um abrandamento ou uma desaceleração do seu 

crescimento. 

 Apenas se verifica um decréscimo do valor quando a Taxa de Variação é negativa. 

                    
                     

         
        

Mostra-nos o nº de nascimentos por cada 1000 habitantes em determinado ano. 

                     
            

         
        

Mostra-nos o nº de Óbidos por cada 1000 habitantes em determinado ano. 

                              
                               

                    
        

Mostra-nos o nº de Óbidos entre 0 e 1 anos de idade por cada 1000 nascimentos em determinado ano. 

Crescimento natural da população = nascimentos – Óbidos 

                             
                                

         
       

Corresponde ao acréscimo natural da pop. por 100 habitantes num determinado ano.  

                           
                              

         
       

Significa que uma determinada pop. cresceu, em média, por cada 100habitantes num determinado ano. 

Interpretação de documentos: 

Textos 

Objectivos:  - Interpretar - Extrair as ideias principais 

Existem procedimentos a adoptar: 

 Situar o texto 
  Identificar ou conhecer: título ou tema, tipo de texto 
  Resumir 
  Eliminar 
  Utilizar as informações obtidas 
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Documentos estatísticos 

Procedimentos: 

 Leitura do quadro (tema, espaço físico e temporal, unidades, medidas, proporções) 
  Interpretação dos dados 
  Se necessário, construir novas informações 
 Comparar dados 
  Qualquer informação retirada deverá ser conjugada com os conhecimentos possuídos 

Gráficos 

Tipos de gráficos: Colunas e barras; Linhas; Circulares 

NOTA: Gráficos com dados relativos (taxas de Δ (variação)) 

 

Esquemas 

Simplificações que procuram evidenciar as principais relações que se estabelecem entre fenómenos 

Redacção de sínteses de conclusões 

É necessário ter em atenção os seguintes aspectos: 

 Respeitar o texto original; 
 Utilização de linguagem objectiva; 
  Produzir uma síntese concisa (introdução, desenvolvimento, conclusão). 

Apresentação de um tema/trabalho (escrito e oral) 

Pressupostos na preparação: 

 Identificar os elementos principais e sub-elementos do tema; 
 Escolher o ponto de partida; 
 Delinear o percurso da informação a transmitir; 
 Estruturar o trabalho em 3 partes fundamentais (introdução, desenvolvimento, conclusão); 
 A linguagem utilizada deverá ser simples e explícita (mas sempre com rigor e terminologia específica 

da área); 
 Apresentação (escrita/oral). 

 Apresentação escrita: capa, índice, sumário, anexos, bibliografia 
 Apresentação oral: nunca ler um guião previamente elaborado, e recorrer a materiais de apoio.  

 

  

a) Aumento dos salários a ritmos decrescentes 

b) Aumento dos salários a ritmos decrescentes 

c) Não existe variação dos salários 

d) A taxa de Δ é constante mas o salário decresce 

e) O salário decresce mas menos do que no ano anterior 
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1. ACTIVIDADE ECONÓMICA E CIÊNCIA ECONÓMICA 

1.1. REALIDADE SOCIAL E CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

                História 
               Política Ciências Humanas 

                 Demografia 
                  Economia Objecto comum : "ser humano" 

                   etc... 
 

1.2. FENÓMENOS SOCIAIS E FENÓMENOS ECONÓMICOS 

 

Conclusões: 
O que distingue as diferentes C.S. entre si é a forma diferente de integrarem a mesma realidade social, 
possuindo, portanto, perspectivas próprias de observação e análise. 
Cada C.S. fornece uma visão parcial e incompleta da mesma realidade social, pois, a sua complexidade 
de riqueza não se esgota com a explicação dada por uma única 
C.S.  Independência e complementaridade das C.S. 
 

1.3. A ECONOMIA COMO CIÊNCIA: OBJECTO DE ESTUDO 

Objecto de estudo: Qual a perspectiva própria da realidade social que a Economia pretende estudar? 

Questões que interessam à Economia: 
• Produção 
• Consumo 
• Distribuição  
• Poupança 
• Repartição da riqueza 
• Satisfação das necessidades da população 
• Maximização do seu bem-estar 
• … 

Problema económico 

 

 

 

                                                             é a origem, mas... 

Fenómenos Sociais 

 desemprego 

 inflação 

 marginalidade 

 etc... 

Realidade Social (extremamente complexa) 

Não existem fenómenos específicos de cada C.S. 
Realidade social complexa            Cada fenómeno é estudado sob 
diferentes pontos de vista (por várias C.S.) 
Os fenómenos sociais e consequentemente a realidade social são: 
 
    

 
(pelo facto de serem multifacetados, são analisados sob diferentes 
pontos de vista, caso contrário, o seu estudo seria incompleto) 

inter-relacionados total indivisíveis 

Tentar encontrar soluções 

Necessidades 

ilimitadas 

Recursos 

limitados 

Escassez 
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O problema económico consiste na adequação dos recursos escassos às necessidades ilimitadas (múltiplas), ou 
seja, uma gestão óptima dos recursos de forma a maximizar o bem-estar da população. 

A natureza oferece ao homem um vasto conjunto de recursos que este transforma, de maneira a satisfazer as 
suas necessidades. 

Porém estes recursos não são ilimitados, pelo contrário, eles são escassos e finitos, havendo que ponderar a 
sua utilização. 

Assim torna-se necessário realizar escolhas a fazer opções de como utilizar os recursos escassos para satisfazer 
as necessidades humanas, que são múltiplas e ilimitadas. 

Escassez: Constitui o principal problema económico e que resulta do facto de as necessidades serem ilimitadas 
perante os recursos disponíveis que são escassos 

PROBLEMAS ECONÓMICOS 

Que se colocam a qualquer Economia 

Que produzir e em que quantidade? Onde produzir? 

Como se devam produzir os bens? Para que produzir? 

Quando produzir? Quem deve comandar a Economia? 

 

1.4. ACTIVIDADE ECONÓMICA E OS AGENTES ECONÓMICOS 

Actividade Económica: 

 Conjunto de relações que os homens estabelecem com os bens e serviços e com os recursos 

disponíveis visando a satisfação das necessidades e a resolução dos problemas económicos. 

 Conjunto de produção, distribuição, repartição dos rendimentos e a sua utilização em consumo e na 

poupança. 

Importa por isso saber que existe um custo de oportunidade - custo da alternativa que tem de ser sacrificada 

para se obter um bem ou benefício. - e é aí que entra a racionalidade económica - consiste na gestão eficaz 

dos recursos de modo a obter-se o máximo benefício. 

A nossa vida quotidiana identifica-se com a actividade económica, visto que a maioria das tarefas e realizações 

do Homem visam a satisfação das necessidades. Essa actividade é económica porque produz bens e serviços 

utilizando convenientemente os recursos escassos. O funcionamento da actividade económica exige a 

realização e a dinamização de várias actividades: o Consumo, a Produção, a Distribuição, a Repartição do 

rendimento e a Acumulação. 

A venda da produção gera um conjunto de rendimentos que são repartidos pelos vários intervenientes sob a 

forma de salários, lucros, rendas e juros. 

 

Agentes Económicos: 

Conceito: Qualquer individuo ou entidade que intervém na actividade económica exercendo pelo menos uma 

função económica 
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- Famílias: cuja principal função é consumir 

- Empresas: cuja grande função é a produção de bens e serviços 

- Estado: sendo a sua principal função a satisfação das necessidades da colectividade 

- Resto do Mundo: engloba o conjunto de operações económicas entre os residentes de uns país e os 

residentes noutros países. 

Todavia quando observamos o comportamento 

 dos agentes económicos, podemos fazê-lo de  

acordo com duas perspectivas: 

- Microeconomia: estuda o comportamento dos  

agentes económicos como unidades individuais 

- Macroeconomia: estuda o comportamento dos 

 agentes económicos em grandes agregados. 

Cada um dos agentes económicos utiliza os 

 rendimentos recebidos para efectuar os seus   

consumos ou constituindo uma poupança. 

 

 

 

 

EXERCÍCIOS: 

1. Indique se as seguintes afirmações são verdadeiras ou falsas, justificando os casos em que as considere 
falsas. 
1.1. Os fenómenos sociais são totais, porque são estudados por várias ciências sociais. 

1.2. Cada ciência social estuda um conjunto de fenómenos específicos e distintos. 

1.3. As questões económicas afectam a vida de todas as pessoas. 

1.4. O economista deve completar a sua análise da realidade social com os conhecimentos produzidos por 
outras Ciências Sociais. 

1.5. A Economia não é um saber científico autónomo, dado que está numa situação de interdependência com 
outras ciências sociais. 

1.6. O problema económico resulta da necessidade de adequar às necessidades a multiplicidade de recursos 
existentes. 

1.7. A escassez só existe porque as necessidades são ilimitadas e os recursos são insuficientes para as 
satisfazer. 

1.8. O custo de oportunidade resulta sempre de uma escolha. 

1.9. Em Economia, uma escolha está associada a uma opção de produção ou de consumo, isto é, a um custo. 

1.10. A redistribuição dos rendimentos consiste na tarefa de repartir os rendimentos gerados durante o 
processo produtivo pelos seus diversos intervenientes. 

Produção 

Venda de 
produtos 

Repartição dos 
rendimentos: 

- salários 

-rendas 

-juros 

-lucros 

-impostos 

Utilização dos rendimentos 

consumo Poupança 
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2. Indique qual das hipóteses de resposta é correcta face a cada uma das questões formuladas. 

2.1. A Economia ocupa-se dos processos que: 

 A. resultam da interacção entre os indivíduos e a natureza que os rodeia. 

 B. ocorrem na sociedade e estão relacionados com a actividade económica. 

 C. resultam do jogo de interacções que se estabelecem entre os actores sociais. 

 D. ocorrem na realidade económica e resultam das crises económicas. 

2.2. A Ciência Económica só se justifica porque há escassez. 

 A. Quando falamos em escassez, queremos dizer que os recursos são raros. 

 B. As necessidades humanas são múltiplas, mas são susceptíveis de serem integralmente satisfeitas. 

C. À Economia cabe a tarefa de gerir da melhor forma possível as necessidades humanas, por forma a 
limitá-las. 

 D. A escassez implica sempre uma escolha. 

 

3. “(…) As divisões das ciências sociais são apenas relativas: elas dividem algo que é, na realidade, contínuo, 
apenas por conveniência de análise, permitindo o estudo especializado, de forma a que, sempre que 
observamos os comportamentos das pessoas, possamos classificar as suas diferentes acções como económicas, 
religiosas, etc. (…)” (Peter Worsley) 

3.1. Explicite o conteúdo da afirmação destacada. 

3.2. Apresente uma noção de fenómeno económico, tendo em conta o conteúdo do texto. 

 

4. “A natureza da privação dos desempregados inclui a perda de liberdade. Uma pessoa presa no desemprego, 
mesmo quando financeiramente apoiada pela segurança social, não pode ter muita liberdade de decisão. O 
desemprego pode ser a maior causa de predisposição das pessoas à exclusão social.” (Amartya Sen) 

O estudo do fenómeno social total desemprego exige o recurso a uma pluralidade de ciências. 

4.1. Justifique a que ciências recorreria para estudar o fenómeno do desemprego. 

4.2. Explicite a perspectiva económica do desemprego. 

4.3. Explique, a partir do texto, em que consiste a interdisciplinaridade. 

 

5. Uma das funções do Estado é a redistribuição de rendimentos. 

5.1. Diga o que entende por redistribuição de rendimentos. 

5.2. Distinga repartição de rendimentos da sua redistribuição quanto aos objectivos e às entidades que as 
efectuam. 

5.3. Justifique a necessidade do estado proceder à redistribuição dos rendimentos. 
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2.NECESSIDADES E CONSUMO 

2.1. NECESSIDADES – NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Noção de necessidades:  

 Necessidade: é um estado de carência que urge ser ultrapassado ou satisfeito.  

O ser humano tem múltiplas necessidades, isto é, passa por estados de carência que representam mal-estar 

e que ele precisa de resolver. Dar resposta às constantes solicitações e problemas que vamos encontrando é, 

afinal, satisfazer necessidades, um dos objectivos prioritários da Economia. 

Características das necessidades: 

As necessidades humanas são múltiplas e variam no tempo e no espaço. Existe uma enorme diversidade de 

necessidades que apresentam as seguintes características: 

Multiplicidade: diz respeito ao facto do 

indivíduo sentir necessidades ilimitadas 

(múltiplas). Segundo o psicólogo 

americano Maslow, as necessidades 

podem ser hierarquizadas em níveis 

diferentes, desde as fundamentais, como 

a alimentação, Às de nível superior, onde 

se inclui a realização pessoal. 

Substituibilidade: significa que as 

mesmas necessidades podem ser 

satisfeitas por bens alternativos (que se 

substituem uns aos outros). 

Sociabilidade: significa que a intensidade de uma necessidade vai diminuindo à medida que a vamos 

satisfazendo, acabando por desaparecer. 

Relatividade: enquanto factos sociais, as necessidades variam temporal e geograficamente, isto é, são 

relativas ao tempo e ao espaço. 

Classificação das necessidades: 

Podemos classificar as necessidades quanto à importância, ao custo e ao facto de vivermos em colectividade. 

Importância 
Primárias   São prioritárias , como por exemplo: a 

alimentação, a saúde. 

Secundárias  São aquelas cuja não realização não ameaça 
de imediato a vida da população, como por 
exemplo: vestuário, transporte. 

Terciárias  São as consideradas supérfluas ou de luxo, 
cuja satisfação poderá ser considerada 
dispensável, como por exemplo: roupa de 
alta-costura, jóias. 

Realização 
pessoal 

Reconhecimento 
pessoal 

Emocionais 

Segurança 

Fisiológicas 
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Custo 
Económicas   Somos obrigados a despender moeda ou 

outra riqueza para a satisfazer, como por 
exemplo: alimentação.  

Não Económicas   Não somos obrigados a despender qualquer 
quantia de moeda ou de outra riqueza para a 
satisfazer, por exemplo: respiração. 

   

Vivermos em colectividade  
Individuais   São aquelas que dizem respeito à própria 

pessoa 
Colectivas  São aquelas que atingem toda a comunidade 

e resultam da vida social  
   

 

2.2. CONSUMO – NOÇÃO E TIPOS DE CONSUMO 

Noção de consumo:   

São necessários meios, materiais e imateriais para suprir os estados de carência que os indivíduos sentem. 

Esses meios, bens e serviços, são a “chave” para a satisfação do indivíduo.  

 

 

 

Consumo – acto económico e acto social 

 Consumo: é o acto de utilizar um bem ou serviço com vista à satisfação de necessidades.  

Consumo – acto económico 

O consumo representa um acto económico porque para satisfazermos determinadas necessidades em vez 

de outras e ao decidirmos consumir certos bens e serviços, estamos a efectuar escolhas com implicações em 

toda a economia  

Acto Económico: comportamento relativo às funções estudadas pela ciência económica – produção, 

consumo, acumulação, repartição de rendimentos, etc. 

Consumo – acto social 

Acto social: ao consumirmos estamos a dar origem a consequências que podem ser benéficas ou prejudiciais 

para nós, mas também para a actividade colectiva mais próxima ou para o Mundo. 

Necessidades 

Consumo 

 Bens 

 Serviços 

Estado de 
Satisfação 
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Assim, se, por um lado, o consumidor deve reconhecer a sua força económica e exigir que os seus direitos 

sejam respeitados, por outro lado, ele tem obrigações a cumprir, tais como: 

 Optar pelos bioprodutos  

 Preferir produtos reciclados 

 Rejeitar bens que utilizem recursos não renováveis  

 Rejeitar bens nocivos para o ambiente  

 Não comprar produtos testados em animais 

 Separar os lixos para reciclagem 

 Colaborar na defesa das espécies 

 Não consumir bens produzidos com base no trabalho infantil 

Tipos de Consumo: 

Consumo Essencial: consumo de bens e serviços indispensáveis à sobrevivência do indivíduo. 

Consumo supérfluo: consumo de bens e serviços dispensáveis 

Consumo privado: consumo dos particulares. 

Consumo público: consumo do Estado ou da Administração Interna. 

Consumo Individual: consumo realizado por cada um de nós, impedindo o consumo desse bem por outros 

em simultâneo. 

Consumo Colectivo: conjunto de serviços gratuitos ou fornecidos a preço simbólico, de que toda a 

colectividade goza por acção da Administração Pública ou das Administrações Privadas. 

Consumo Final: consumo de bens e serviços pelas famílias. 

Consumo Intermédio: consumo de bens para posterior transformação pelas empresas, até se 

transformarem em bens de consumo final. 

 

2.3.PADRÕES DE CONSUMO – DIFERENÇAS E FACTORES EXPLICATIVOS 

Noção de padrão de consumo: 

São modelos específicos a que o consumo obedece consoante a época, a localização geográfica, a cultura 

dos povos, o rendimento das famílias, etc. 

O acto de consumir tem consequências: 

ECONÓMICAS  

(ex: estimular a 
produção e o aumentar 

o emprego contribui 
para o crescimento 

económico) 

SOCIAIS 

(ex: preferir produtos 
nacionais  aumenta o 

emprego nacional)
  
   

POLÍTICAS 

(ex: impor  embargos 
económicos a países 

com "práticas políticas 
que violam os direitos 
humanos" pode fazer 

inverter a situação 

AMBIENTAIS 

(ex: consumir produtos 
da agricultura biológica 
é respeitar  o ambiente) 

 

 



 

14 

Factores de que depende o consumo: 

O consumo é um fenómeno social complexo, condicionado por múltiplos factores e, como já vimos, com 

influência sobre a vida humana e a do Planeta. 

                                  

Rendimento dos consumidores: 

O consumo dá-se em função do rendimento. Isto significa que uma alteração no nível de rendimentos dos 

consumidores reflecte-se, em princípio, no nível do consumo. 

Nível dos Preços: 

O consumo liga-se directamente preço dos bens, dado que dele depende a capacidade aquisitiva dos 

consumidores: 

 uma subida generalizada dos preços dos bens pressupõe uma diminuição na capacidade aquisitiva 

das famílias, se os respectivos rendimentos se mantiverem. 

 pelo contrário, uma descida generalizada dos preços supõe um aumento da capacidade aquisitiva 

dos consumidores, mesmo que se mantenha o nível dos respectivos rendimentos. 

Um aumento dos preços, não acompanhado da elevação proporcional dos rendimentos, obriga os 

consumidores a abdicarem de consumos não essenciais, atribuindo assim, uma maior parcela do seu 

rendimento à satisfação das necessidades básicas. 

A diminuição generalizada dos preços dos bens equivale à possibilidade de as famílias utilizarem uma maior 

parte do seu rendimento na aquisição de bens não essenciais, melhorando assim o seu padrão de vida.  

Quando a subida dos preços não abrange a totalidade dos bens ou dos serviços é natural que a procura dos 

consumidores se desloque para aqueles bens ou serviços que apresentam preços mais baixos e satisfaçam as 

mesmas necessidades. 

Inovação Tecnológica: 

A inovação tecnológica produz efeitos: 

 Ao nível dos processos produtivos: produzir com novas tecnologias (máquinas, energias, matérias-

primas) permite obter custos mais baixos, maior rapidez na produção, maiores quantidades, 

melhor qualidade, por exemplo, o que se traduz em bens mais acessíveis para o consumidor. 

 Ao nível da natureza dos bens: os novos bens, tecnologicamente mais sofisticados, têm outras 

funções, outra apresentação, maiores potencialidades. Tudo isto constitui mais-valias, e 

consequentemente, um aumento da apetência para o consumo.  

Factores: 

- Rendimento dos consumidores 

-Preço dos bens 

-Inovação tecnológica 

-... 

- Idade 

-Sexo 

-Moda 

-Publicidade 

-Meio Social 

-Tradição 



 

15 

Outros factores económicos: 

O crédito bancário influencia, de alguma forma, o comportamento do consumidor. 

O crédito bancário é um adiantamento que os bancos concedem aos seus clientes mediante o pagamento 

de um juro, para que estes adquiram bens dos quais necessitam e para os quais não têm dinheiro disponível 

naquele momento. 

O crédito praticado a juros baixos, como os verificados nos finais dos anos 90, permitiu às famílias melhorar 

o seu nível de vida, adquirindo casas, automóveis entre muitos outros bens. Mas, sendo o consumo um acto 

de responsabilidade pessoal e social, é necessário exercer este comportamento de uma forma racional para 

evitar o endividamento excessivo. 

Factores Extra-Económicos: 

São inúmeros os factores extra-económicos que influenciam o consumo. Assim acontece, por exemplo, com 

a moda, a publicidade, as técnicas de venda, o meio social, a tradição, a idade dos consumidores, a localização 

geográfica e o meio social. 

O marketing nasceu nos anos 60 da necessidade das empresas escoarem a sua produção. A criação de 

clientes e a sua fidelização passa a ser a finalidade da empresa, que irá desenvolver várias actividades: serviços 

de vendas e publicidade, estudos do mercado, definição de preços, promoções, testes de novos produtos. 

Estas actividades baseiam-se no conhecimento dos clientes: os seus valores, atitudes, desejos e 

comportamentos. Exemplos dessas actividades são: a publicidade, a cor e a forma das embalagens… ou seja, 

coisas que chamem a atenção dos consumidores.  

A publicidade cria no utente a necessidade de utilizar os produtos. Esta “joga” com a necessidade de se 

aceite pela colectividade, levando os consumidores a consumirem superfluamente.  

 

2.4. ESTRUTURA DO CONSUMO 

É a forma como as despesas de consumo das famílias são repartidas pelos diferentes grupos de bens de 

consumo.  

Lei de Engel: 

De acordo com a LEI DE ENGEL, quanto menor for o rendimento de uma família, mais elevada será a 

proporção do rendimento gasto em despesas de alimentação.  

Coeficiente Orçamental: representa a percentagem de uma classe de despesas de consumo em relação ao 

total das despesas de uma família ou de um agrupamento social.  
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2.5. EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DO CONSUMO EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E NA CONTINENTE AFRICANO 

Em termos gerais da evolução da estrutura das despesas de consumo dos santomenses, demonstra um 

aumento do seu rendimento disponível e, consequentemente, do seu nível de bem-estar, muito embora o seu 

crescimento dada a inflação do preços, não permita um crescimento da qualidade de vida. 

A mesma conclusão se pode tirar da evolução das despesas de consumo das famílias dos países do 

Continente Africano, embora se verifique enormes desigualdades e níveis de pobreza elevadíssimos. 

 

2.6. A SOCIEDADE DE CONSUMO 

A sociedade de consumo é: 

 Uma sociedade em que a oferta excede a procura, o que implica o recurso a estratégias de 

marketing para escoar a produção. 

 Uma sociedade de oferta de bens normalizados, produzidos a baixos custos que resultam da 

produção em série, atractivos e de duração efémera pois as necessidades de produzir e escoar são 

permanentes. 

 Uma sociedade com padrões de consumo massificados devido ao tipo de oferta (bens padronizados) 

e tipo de pressões exercidas sobre o consumidor (a publicidade sugere modelos de comportamento 

a seguir).  

Esta sociedade nasceu na sequência da expansão da industrialização. As empresas passam a produzir bens 

em série e o consumidor torna-se o destinatário passivo de uma produção estandardizada. O progresso das 

técnicas de produção e o desenvolvimento económico permitiram o fabrico em grandes escalas, originando 

assim a sociedade de consumo.  

Nos finais dos anos 50, o poder de compra da população dos países industrializados era tal que o acesso ao 

consumo deixou de ser um factor de diferenciação social. Estávamos então na era do consumo de massas. 

O consumo de massas leva o consumidor aos produtos de “hoje”, visto que o consumo é uma forma de 

integração social – consome-se o que está na moda para se ser um elemento aceite na sociedade de consumo. 

A era do “usar e deitar fora”. 

 

• Longa duração, servindo geralmente para várias 
gerações. 

• Pouco numerosos; 

• Formas de fabrico simples e evoluindo pouco; 

• Proximidade entre o artesão e o consumidor; 

• Decisão de compra sempre racional; 

 

Características dos produtos 
de "ontem" 
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2.7. CONSUMISMO 

Consumismo: é o conjunto dos comportamentos e atitudes susceptíveis de conduzir a um consumo sem 

critério, compulsivo, irresponsável e perigoso. 

O consumismo, começou a implementar-se em São Tomé e Príncipe não há muito tempo, contudo tem 

vindo a crescer a um ritmo que em nada favorece o País. 

 

2.8. O CONSUMISMO E A RESPONSABILIDADE SOCIAL DOS CONSUMIDORES  

Consumerismo: atitude de cidadania que se caracteriza por um consumo racional, responsável, que tem em 

conta as consequências económicas, sociais, culturais e ambientais do acto de consumir. 

O consumerismo pretende: 

 Criar o equilíbrio entre consumidores, produtores e distribuidores 

 Participar nas decisões económicas e sociais que afectam os consumidores 

 Intervir no sentido da preservação do meio ambiente 

 Informar e proteger o consumidor 

A acção consumerista implica o consumidor na defesa dos seus direitos. Mas essa acção também lhe traz 

deveres. 

            

 

 

• Duração cada vez mais curta (inferior a 10anos) e 
dificuldade de reparação; 

• Numerosos e variados quanto à marca e qualidade; 

• Téncias de fabrico cada vez mais sofisticadas e 
evoluindo rapidamente; 

• O fabricante cada vez mais afastado do consumidor, 
devido aos numerosos intermediários; 

• Decisão de compra cada vez mais irracional 
motivado, sobretudo, pelo material publicitário. 

Características dos produtos 
de "hoje" 

 

• Direito à protecção da saúde e segurança; 

• Direito à qualidade dos bens e serviços; 

• Direito à protecção dos interesses 
económicos; 

• ... 

Direitos dos consumidores 



 

18 

             

 

 

EXERCÍCIOS: 

1. Indique se as seguintes afirmações são verdadeiras ou falsas, justificando os casos em que as considere 

falsas. 

a) As necessidades humanas são ilimitadas e por isso a intensidade com que são sentidas nunca diminui. 

b) O consumo de um bem depende exclusivamente de factores económicos, como o preço desse bem. 

c) A homogeneização do consumo resulta do efeito de demonstração ou de imitação. 

d) A Lei de Engel diz que o peso das despesas de alimentação nas despesas gerais de consumo decresce 

quando o rendimento aumenta. 

e) O fenómeno do consumerismo torna os consumidores dependentes do consumo. 

 

2. Indique qual das hipóteses de resposta é correcta face a cada uma das questões formuladas. 

2.1. Ler um livro satisfaz uma necessidade: 

 A. colectiva. 

 B. terciária. 

 C. secundária. 

 D. primária. 

2.2. É consumo intermédio: 

 A. a utilização da serra mecânica para fazer um móvel. 

 B. a utilização do algodão para fazer camisolas. 

 C. a utilização de compota para barrar o pão. 

 D. nenhuma das hipóteses é correcta. 

2.3. O preço dos computadores baixou o que deu origem: 

 A. ao aumento do consumo de pen's. 

 B. à diminuição do consumo de impressoras. 

 C. ao aumento do consumo de livros. 

 D. à diminuição do consumo de pen's. 

 

3. As famílias e o Estado utilizam bens para satisfazer necessidades. Esta actividade económica designa-se por 

consumo. 

3.1. Distinga os dois tipos de consumo referidos na frase. 

3.2. Dê dois exemplos de consumo colectivo. 

• Dever de consciência crítica 

• Dever de agir 

• Dever de preocupação social 

• ... 

Deveres dos consumidores 



 

19 

4. Os indivíduos sentem necessidades que, pelo facto de se renovarem e diversificarem constantemente, podem 

ser consideradas ilimitadas. Além disso, as necessidades não são imutáveis, variam no tempo e no espaço: o 

que hoje é uma necessidade primária, no futuro pode deixar de o ser – daí a relatividade da sua classificação. 

Por exemplo, quando a bicicleta surgiu, ela era considerada um luxo. Hoje em dia, poderá satisfazer uma 

necessidade secundária quando utilizada como meio de deslocação para o trabalho. No entanto, nos países 

mais pobres, ela poderá ser um luxo para alguns. 

4.1. Caracterize os três tipos de necessidades referidos no texto. 

4.2. Comente a frase destacada. 

 

5. Observe o gráfico e leia o texto que o acompanha. 

“Os portugueses são os menos 

vaidosos da Europa, a julgar pelo 

dinheiro gasto em perfumes, cremes 

e afins. Apesar da relativa poupança 

em terreno nacional, alguns produtos 

entraram já na nossa rotina diária. 

Entre o sexo feminino, o baton tem 

êxito garantido – segundo a 

Marktest, quase metade das 

portuguesas não passam sem ele. O 

creme de limpeza facial, ou 

desmaquilhante, é um outro bom 

exemplo – 47,8% das mulheres com 

mais de 15 anos não se deitam sem o 

passar pela cara. E eles e elas 

partilham o segredo de algumas 

gotas de perfume estrategicamente 

colocadas no corpo – 48,2% dos 

portugueses já se renderam ás essências.” 

 (Revista Visão, 07.03.02) 

5.1. Interprete a posição de Portugal no contexto dos países da EU no que diz respeito ao consumo de 

cosméticos por habitante. 

5.2. Classifique o consumo de cosméticos de acordo com a tipologia estudada. 

5.3. Justifique se o consumo de cosméticos por um instituto de beleza pode ser considerado um consumo 

intermédio. 

 

6. O aumento dos rendimentos e a redução dos preços são factores necessários mas não suficientes para 

explicar o crescimento do consumo de alguns bens, como é o caso, por exemplo, dos automóveis e dos 

computadores. Justifique a afirmação anterior. 

 

7. Enumere as diversas consequências (económicas, sociais, políticas, ambientais, etc.) do acto de consumir. 
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3. A PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

3.1. BENS – NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Bens: são os meios através dos quais os indivíduos podem satisfazer as suas necessidades. 

 

Bens Livres e bens económicos: 

Bens livres: bem pelo qual não é necessário qualquer dispêndio de moeda para o utilizar. 

Bens económicos: bem pelo qual é necessário o dispêndio de moeda para a sua utilização. 

Bens materiais e serviços (quanto à natureza): 

Bens materiais: meio físico ou material capaz de satisfazer uma necessidade. 

Serviços: meio não material capaz de satisfazer uma necessidade. 

Bens de consumo e bens de produção (quanto à função): 

Bens de consumo: bem que se destina a ser consumido. 

Bens de produção: bens utilizados nas empresas na produção de outros bens. 

     Entre os bens de produção podemos distinguir: 

 Bens de equipamento: máquinas, … 

 Matérias-primas: água, laranjas…  

 Matérias Subsidiárias: energia eléctrica, … 

Para as empresas as matérias-primas e as matérias subsidiárias constituem consumo intermédio, mas para 

os consumidores, as famílias, constituem sempre consumos finais. 

Bens duradouros e bens não duradouros (quanto à duração): 

Bem duradouro: bem que perdura após mais de uma utilização. 

Bens não duradouros: bem com uma duração limitada (passível de uma utilização). 

Bens Sucedâneos e bens complementares (quanto às relações recíprocas): 

Bens sucedâneos: bens que se podem substituir entre si por terem propriedades ou características 

semelhantes. 

Bens complementares: bens em que o consumo de um implica o consumo de outro para a finalidade com 

que são utilizados. 

Necessidades Bnes 
Satisfação das 
necessidades 
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3.2.PRODUÇÃO E PROCESSO PRODUTIVO. SECTORES DE ACTIVIDADE ECONÓMICA 

Produção: é a actividade do Homem sobre a Natureza com vista à obtenção dos bens e dos serviços 

necessários à satisfação das suas necessidades. 

Processo produtivo: sequência de etapas através das quais as matérias-primas são transformadas em 

produtos finais. 

Sectores de actividade económica: 

Sector primário: inclui as actividades relacionadas com a extracção de produtos do mar, do solo e do 

subsolo, ou seja, a pesca, a agricultura, a pecuária, a silvicultura e a indústria extractiva. 

 Sector secundário: abrange as indústrias transformadoras, isto é, as actividades que transformam as 

matérias-primas fornecidas pelo sector primário em produtos utilizáveis. Inclui, também, a construção e 

produção e distribuição de gás, a silvicultura e a indústria extractiva. 

Relacionando o investimento necessário para a sua montagem e o número de postos de trabalho é usual 

distinguirem-se:  

 Industrias Ligeiras: nestas predomina usualmente o factor trabalho, sendo designadas como 

“trabalho-intensivas” (indústrias alimentares, de vestuário, de calçado, de electrodomésticos, …) 

 Indústrias pesadas: nestas predomina o factor capital e são designadas, por isso, de indústrias 

“capital-intensivas” (indústria metalúrgicas, e cimento, de construção naval, de produção de 

energia, de metalomecânica, …) 

Tendo em conta a natureza da tecnologia utilizada fala-se em: 

 Indústrias tradicionais: utilizadoras de “tecnologia arcaica” (alimentar, têxtil, calçado, metalúrgica, 

metalomecânica, …) 

 Indústrias modernas: utilizadoras da “tecnologia de ponta” (tecnologias avançadas da 

comunicação e informação) 

Sector terciário: corresponde aos serviços. Este é um sector residual onde se incluem todas as actividades 

que não cabem nos outros dois sectores. (comércio, bancos, seguros, transportes, comunicação social, 

educação, defesa, turismo, justiça, …) 

A classificação da actividade económica permite:  

 ter uma perspectiva da importância de cada sector de actividade na economia 

 verificar o contributo de cada sector de actividade para a realização do produto 

  analisar a evolução quantitativa e qualitativa da economia, verificando os ramos de actividade 

que são mais dinâmicos 

Complementariedade  

Horizontal:  se os bens são bens de 
consumo  

Vertical: se os bens são bens de 
produção. 
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 realizar comparações com outros países no sentido de situar a economia em análise no contexto 

económico internacional 

 

3.3. FACTORES DE PRODUÇÃO - NOÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Factores de produção: os factores de produção são os elementos indispensáveis à produção dos bens e 

serviços. Englobam a força de trabalho, o capital e os recursos naturais. 

Factores de produção ou forças produtivas: 

 Força de trabalho: entende-se por ser a capacidade do ser humano para trabalhar, o que lhe 

permite, portanto, produzir os bens e serviços de que precisa para satisfazer as suas necessidades. 

 Meios de produção ou capital: 

  - Objectos de trabalho: tudo aquilo que é alvo do trabalho humano. 

Entre os objectos de trabalho, podemos considerar dois tipos de matérias: matérias-primas 

e matérias subsidiárias. 

- Meios de trabalho: são usados pelo ser humano na transformação dos objectos de trabalho 

a fim de obter produtos utilizáveis. 

 

3.4.OS RECURSOS NATURAIS 

Recursos Naturais: são bens que a Natureza oferece ao ser humano e que este utiliza para satisfação das 

suas necessidades, directamente como matérias-primas ou como matérias subsidiárias na produção de outros 

bens. 

Existem dois tipos de recursos naturais: 

 Recursos renováveis: quando um recurso é susceptível de ser renovado num período de tempo 

relativamente curto, ex: madeira 

 Recursos Não Renováveis: se a exploração de um recurso provoca inevitavelmente a sua destruição, 

ex: petróleo 

A Revolução Industrial e o consumo de massas dos nossos dias têm levado a um desgaste excessivo dos 

recursos naturais  o que pode causar a destruição de importantes fontes de energia e de matérias-

primas. 

Desenvolvimento sustentável: é um modelo de desenvolvimento que não põe em causa a vida das gerações 

futuras. 

 

3.5. O TRABALHO. POPULAÇÃO ACTIVA 

Taxas de actividade e de desemprego: 

População activa: formada pelos indivíduos que têm um emprego ou uma ocupação remunerada, os que 

cumprem serviço militar e os que se encontram desempregados. 

População inactiva: população residente que não é activa e é constituída pelos reformados, pelos inválidos, 

pelos jovens, estudantes e pelas donas de casa, entre outros. 
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Para conhecer a situação de uma população face à actividade produtiva é usual calcular-se a taxa de 

actividade.  

                         
                

               
     

Todavia, porque na população activa se inclui a população desempregada, o conhecimento mais objectivo 

de uma população, em termos económicos, exige que se determine, também, a respectiva taxa de 

desemprego. 

                   
                      

                
     

O trabalho das mulheres:  

                            
                           

                          
     

Desenvolvimento tecnológico e emprego e informação, automação e terciarização: 

As mudanças tecnológicas que têm ocorrido, em especial no âmbito do processamento da informação, 

atingem o seu “ponto alto” na informatização dos processos produtivos, tendo-se concretizado em situações 

de automação da produção.  

 Todos são consequências do desenvolvimento tecnológico. 

 A automação consiste na utilização de tecnologia capaz de executar as tarefas num processo de 

produção sem a intervenção directa do homem. 

 A informação é a difusão dos computadores nos serviços. 

 A terciarização da economia designa a importância crescente das actividades do sector terciário no 

conjunto das actividades económicas. 

Causas e tipos de desemprego: 

Desemprego tecnológico: resulta da evolução da tecnologia. Os trabalhadores em reciclagem profissional 

são incapazes de se adaptar às novas tecnologias, acabando por engrossar as fileiras do desemprego. 

Desemprego repetitivo: é o desemprego resultante da não adaptação a sucessivos postos de trabalho 

normalmente de baixo nível de qualidade profissional. 

Desemprego de longa duração: é o desempregado que procura emprego há mais de um ano. 

Formação ao longo da vida: 

O mercado de trabalho, em resultado do desenvolvimento tecnológico, exige mais e melhores qualificações 

aos trabalhadores. Assim, estes devem actualizar os seus conhecimentos e as suas competências iniciais. 

Podemos distinguir dois tipos de qualificação: 

 O indivíduo ocupa um emprego de acordo com a sua qualificação individual e preparação previa ao 

desenvolvimento de um conjunto de tarefas. 

 O indivíduo, já no local de trabalho, recebe formação que o torna mais apto às exigências do processo 

produtivo desenvolvendo na empresa, qualificação profissional.  
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O desenvolvimento tecnológico obriga as empresas a contratarem trabalhadores com novas qualidades 

e/ou com melhores qualificações individuais. 

A busca de melhores salários leva os jovens a retardar a sua entrada no mercado do trabalho e à realização 

de formações académicas cada vez mais longas. Os jovens procuram responder às exigências do mercado de 

emprego, tornando-se mais aptos no desempenho de diferentes tarefas através do prolongamento das suas 

funções individuais. 

 

3.6. CAPITAL – NOÇÃO E TIPOS DE CAPITAL 

Capital e Riqueza: 

Capital   Riqueza: quem é proprietário possui riqueza, no entanto, essa riqueza só é capital se estiver ao 

serviço do processo produtivo. 

Tipos de capital: 

Capital financeiro: representa todos os meios financeiros de que uma unidade produtiva pode dispor e é 

constituído pelo capital próprio e pelo capital alheio. 

 Capital próprio: conjunto dos valores constituídos pelo financiamento dos proprietários da unidade 

produtiva. 

 Capital alheio: conjunto dos valores que constituem o financiamento de terceiros, isto é, o conjunto 

dos valores de que a empresa dispõe, mas que não lhe pertencem. 

Capital Técnico: todos os bens que possibilitam a produção de outros bens, divide-se em capital fixo e 

capital circulante: 

 Capital fixo: meios de produção que permanecem por períodos de laboração, embora se desgastem ao 

longo do processo produtivo; exemplo: máquinas, edifícios, meios de transporte, computadores… 

 Capital circulante: meios de produção (matérias-primas e subsidiárias) que desaparecem no processo; 

exemplo: matérias-primas, energia eléctrica. 

Capital natural: todos os recursos naturais de que a sociedade dispõe e que utiliza na satisfação das suas 

necessidades. 

 Os recursos naturais encontram-se numa situação de escassez. Aqui voltamos a deparar-nos com o 

“problema económico” segundo o qual: de um lado a multiplicidade das nossas necessidades e do 

outro, a escassez de recursos capazes de as satisfazer. 

Capital Humano: força do trabalho susceptível de, através de diversos tipos de investimento como a 

formação especializada e superior, poder contribuir de forma produtiva para a economia. 

 

3.7. A COMBINAÇÃO DOS FACTORES DE PRODUÇÃO. SUBSTITUIBILIDADE DOS FACTORES DE PRODUÇÃO 

A produtividade é a relação estabelecida entre a produção obtida e os factores de produção utilizados, 

nesse processo, num determinado período de tempo. 

Aumentar a produtividade consiste em: 
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 produzir mais com a mesma quantidade de factores de produção 

 produzir o mesmo com uma menor quantidade de factores e produção 

Características dos factores de produção: 

Adaptabilidade: característica que permite o ajustamento das suas quantidades à quantidade de produção 

pretendida, em função do tempo disponível para a realizar (ex: acontece uma avaria numa máquina, o 

trabalhador tem que saber adaptar essa situação) 

Complementaridade: dizem-se complementares na medida em que só a presença (e combinação) do 

trabalho com o capital permite realizar a produção.  

Substituibilidade: embora não possam ser utilizados isoladamente podem, dentro de certos limites, 

substituírem-se uns pelos outros, dando origem a diferentes combinações produtivas. 

Produtividade: 

Produtividade: relação entre o que se gasta e o que se produz 

Produtividade total: relação entre o valor total da produção e o valor total de recursos utilizados para a 

obter.  

                    
                    

                                  
 

 

                                       
                

                         
 

(1) Pode vir expressa em nº de trabalhadores ou horas de trabalho 

 

                                      
                

                     
 

 

A determinação dos valores da produtividade é de especial importância, uma vez que nos ajudam a decidir 

sobre o nível óptimo de investimento. 

O investimento só é compensador se o resultado obtido for superior, a prazo, ao valor do investimento 

efectuado.  

Produtividade marginal do trabalho: indica o aumento da produção decorrente de um investimento unitário 

(mais um trabalhador, uma hora de trabalho…), em termos do factor trabalho. 

                                   
                     

                                    
 

Produtividade marginal do capital: indica o aumento de produção decorrente de um investimento unitário, 

em termos do factor capital. 
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3.8. COMBINAÇÃO DOS FACTORES PRODUTIVOS A CURTO PRAZO 

Leio dos Rendimentos Decrescentes: 

O facto de um dos factores produtivos ser fixo permite determinar a quantidade óptima de uma factor a 

utilizar, para, em cada momento, maximizar a produção. Esta relação permitiu enunciar a Lei dos Rendimentos 

Decrescentes. 

Lei dos Rendimentos Decrescentes: 

Lei dos Rendimentos Decrescentes: a partir de um determinado nível de produção, mantendo fixa a 

quantidade de um dos factores produtivos, irão verificar-se acréscimos de produção resultantes da utilização 

de unidades sucessivas do outro factor produtivo (produtividade marginal) cada vez menores. 

A Lei dos Rendimentos Decrescentes afirma que a partir de uma dada combinação dos factores produtivos, 

como um dele é fixo, a produção vai aumentando cada vez menos – a produtividade marginal vai diminuir e os 

rendimentos vão decrescer. 

O estudo sobre o decréscimo da produtividade marginal dos factores de produção é de extrema importância, 

pois mostra-nos que a partir de uma certa altura não vale a pena utilizar-se mais uma unidade de um factor 

produtivo sem se utilizar mais quantidade de outro.  

Deste modo, pode dizer-se que existe uma combinação óptima dos factores produtivos que se situará, 

exactamente, na altura em que os acréscimos de rendimento, obtidos por acréscimo unitários de um factor da 

produção variável, comecem a decrescer, tornando mais caro o custo de cada unidade de produto e pondo em 

risco o equilíbrio geral, pois corresponde a produção com subutilização e eventual desperdício de algum dos 

factores de produção. 

 

3.9. COMBINAÇÃO DOS FACTORES PRODUTIVOS A LONGO PRAZO 

As economias e deseconomias de escala: 

A Lei das Economias de Escala, para além da questão da combinação óptima dos factores produtivos, leva-

nos a considerar a dimensão óptima das unidades produtivas. 

Contrariamente À situação de que se parte para o estudo da Lei dos Rendimentos Decrescentes – variação 

de um dos elementos da produção mantendo-se invariáveis os restantes – coloca-se a hipótese de podermos 

fazer variar alguns ou todos os elementos produtivos simultaneamente, e, a partir das alternativas possíveis, 

encontrar a dimensão óptima da unidade produtiva.  

A dimensão óptima será aquela em que se atinjam os menores custos por cada unidade de produto 

produzida, com evidentes vantagens para a empresa e para a colectividade – menores custos significam 

melhor produtividade, poupança de recursos, menores preços. 

Economias de escala: 

Economia de escala: é uma diminuição do custo unitário médio de um bem resultante do aumento das 

quantidades produzidas (a quantidade de bens produzidos a que corresponder o menor custo unitário será a 

dimensão óptima da produção).  

Pode dizer-se que o custo de produção tem dois elementos distintos, dois tipos de custo: 
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 custos fixos (matérias-primas, matérias subsidiárias) 

 custos variáveis (juros dos empréstimos contraídos, rendas, alugueres) 

Os custos fixos (Cf) representam despesas que uma unidade de produção tem de realizar, 

independentemente das quantidades produzidas, dentro da dimensão para que a empresa foi projectada. 

Os custos variáveis (Cv) variam com a quantidade produzida, como por exemplo, os custos das matérias-

primas. 

Naturalmente, os custos totais (Ct) serão o somatório dos custos fixos com os custos variáveis. 

                                            

 Ao calcularmos os custos totais médios em cada combinação de factores produtivos iremos saber se o 

aumento da capacidade produtiva terá vantagens económicas a nível de custos. 

                 
  

                          
 

Verificamos deseconomias de escala quando, após atingir a dimensão óptima, o preço unitários dos bens 

produzidos volta a aumentar.   

 

EXERCÍCIOS: 

1. Indique se as seguintes afirmações são verdadeiras ou falsas, justificando os casos em que as considere 

falsas. 

a) O destina da produção é o consumo. 

b) A farinha é um bem de consumo para as famílias e para as pastelarias. 

c) Os transportes públicos prestam serviços. 

d) Bens de consumo não satisfazem directamente as necessidades. 

e) O capital é dinheiro. 

f) O papel utilizado nas tipografias é um bem de consumo intermédio. 

g) Os camiões que transportam areia para a construção civil são capital circulante. 

 

2. Indique qual das hipóteses de resposta é correcta face a cada uma das questões formuladas. 

2.1. É exemplo do factor produtivo trabalho: 

 A. uma máquina ferramenta. 

 B. a população desempregada. 

 C. a força de trabalho de um carpinteiro. 

 D. o trabalho realizado a ajudar um amigo a aparar a relva. 

 E. nenhuma das hipóteses é verdadeira. 

 

2.2. A produtividade mede: 

 A. a relação entre o produto e um determinado factor produtivo ou um conjunto de factores 

 produtivos. 
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Sectores 

 B. a relação entre a produção e um determinado factor produtivo ou um conjunto de factores 

 produtivos. 

 C. o esforço realizado por unidade de produção. 

 D. o lucro obtido por unidade de factor produtivo. 

 E. nenhuma das hipóteses é verdadeira. 

 

3. Os bens económicos podem ser classificados de acordo com diversos critérios, o que é natural se 

considerarmos a gama variada de bens existentes – e a infinidade de necessidades que eles devem satisfazer. 

3.1. Dê uma noção de bem, tendo em conta a afirmação acima transcrita. 

3.2. Explique de que modo um automóvel pode ser classificado como um bem de consumo ou como um bem 

de produção. 

3.3. Enumere os diversos critérios de classificação de bens económicos, com excepção do critério implícito na 

resposta à questão anterior. 

 

4. Observe o quadro. 

         

4.1. Indique, com base nos valores do quadro, o país que se pode 

considerar o menos desenvolvido. Justifique. 

4.2. Elabore, com base no quadro, um gráfico de barras, evidenciando 

a estrutura sectorial do produto em cada um dos países. 

4.3. Interprete a estrutura sectorial do produto registado na Guiné - 

Bissau no contexto dos países representados no quadro. 

4.4. Dê três exemplos de actividades que possam ser incluídas em cada um dos sectores de actividade. 

 

5. “Os países ricos, que representam 20% da população mundial, consomem 85% das fontes de energia não 

renováveis do planeta e são os principais poluidores da atmosfera. Uma das principais causas dos problemas 

ecológicos é o abuso da industrialização; em 1992, desaparecia, em cada 30 segundos, uma espécie vegetal. O 

excesso de progresso mata o progresso.” (José Ramón-Julia) 

5.1. Apresente uma noção de recursos naturais. 

5.2. Dê dois exemplos de fontes de energia não renováveis. 

5.3. Explicite o conteúdo da frase destacada. 

5.4. Explica a importância do novo conceito de capital natural, tendo em atenção o texto. 

 

6. Assiste-se, actualmente, a uma grande concentração de empresas a nível mundial. Um dos objectivos dessa 

concentração é obter uma diminuição dos custos. 

6.1. Relacione este movimento de concentração de empresas com o conceito de economias de escala e tire 

conclusões. 

6.2. Para além da diminuição dos custos, indique dois outros tipos de economias de escala. 

6.3. O aumento exagerado da dimensão das empresas pode originar deseconomias de escala. Explique o 

conceito de deseconomia de escala. 

 



 

29 

4. COMÉRCIO E MOEDA 

Para que os bens produzidos cheguem junto dos consumidores é necessário a intervenção de um conjunto de 

actividades que designamos por distribuição. 

 A distribuição é a actividade que estabelece a ligação entre a produção e o consumo. 

A distribuição é fundamental na actividade económica, pois permite ao consumidor adquirir os bens : na 

quantidade desejada; de forma cómoda e prática; no local que lhe é mais conveniente; 

Circuitos de distribuição: 

 Ultracurto    quando intervém apenas o produtor e o consumidor 

 Curto           quando entre o produtor e consumidor intervém apenas o retalhista      

 Longo          quando entre o produtor e o consumidor intervém o grossista e o retalhista 

  

4.1. TIPOS OU FORMAS DE COMÉRCIO 

Os tipos ou formas de comércio podem ser : Independente, Integrado e Associado. 

Comércio Independente é geralmente constituído por: 

 empresas familiares 

 empresas de pequena dimensão 

 um único ponto de venda 

 um número reduzido de trabalhadores ou mesmo nenhum 

 empresas exploradas apenas pelo proprietário  

Comércio Integrado : 

 caracteriza-se por: 

 reunir as funções de grossista e retalhista 

 explorar cadeias compostas por vários pontos de venda 

 todos os pontos de venda são identificados pela mesma insígnia 

 aplicar políticas de gestão comuns 

 têm os seguintes formatos: 

 grandes armazéns 

 armazéns populares 

 grandes superfícies generalistas 

 grandes superfícies especializadas 

 franchising 

Comércio Associado caracteriza-se por: 

 compreender um conjunto de empresas que se associam 

 as empresas associadas mantêm a sua independência jurídica 

 estas empresas podem associar uma ou mais actividades 
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4.2. MÉTODOS DE VENDAS 

Nem sempre a venda se realiza num local físico, o ponto de venda e o contacto entre o vendedor e o 

consumidor não é feito face a face. Neste caso encontramos os seguintes métodos de venda: 

 venda à distância 

 venda automática ou vending  

 cibervenda  

A venda directa ou ao domicílio é um outro método de vendas, realizado face a face sem, no entanto, se 

realizar num ponto de venda.  

 

4.3. EVOLUÇÃO DA MOEDA 

Noção de moeda:  

A moeda é um bem de aceitação generalizada que expressa o valor dos bens e serviços, funcionando como um 

intermediário das trocas.  

Funções da moeda:  

 Unidade de conta ou medida de valor 

    A moeda expressa o valor dos bens e serviços 

 Meio de pagamento  

   A moeda é aceite por todos, permitindo adquirir os bens e serviços 

 Reserva de valor 

    É possível guardar moeda com vista a adquirir bens e serviços no futuro 

Evolução das trocas:  

Inicialmente, as trocas eram feitas de forma directa, sem a intervenção de qualquer intermediário é a 

chamada troca directa.   

   

Inconvenientes da troca directa: 

 Dupla coincidência de desejos 

  Atribuição de valor aos bens 

  Divisibilidade ou fraccionamento dos bens 

  Transporte dos bens 

  Elevado número de transacções  

Introdução de um intermediário na troca cria a troca indirecta: 

  

troca 

BEM(Porco) 
BEM(5 galinhas e 20 

ananases) 

BEM MOEDA BEM 
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As primeiras moedas assumiram a forma de moeda mercadoria. A moeda mercadoria consistia na utilização de 

um bem como intermediário na troca. 

A utilização da moeda mercadoria apresentava alguns inconvenientes, pois: 

 podia ser utilizada para fins não monetários; 

 por vezes era difícil o seu fraccionamento e o transporte; 

 nem sempre era fácil conservá-la no tempo. 

Generalizou-se então o uso de moeda metálica (ouro e prata) ultrapassando-se os inconvenientes 

apresentados pela  moeda mercadoria. Esta moeda metálica tinha como características ser pesada, contada e 

cunhada o que permitia ter as seguintes vantagens: 

 fácil divisibilidade; 

 fácil de transportar; 

 difícil de falsificar; 

 aceite por todos; 

 baixa procura não monetária; 

 dado ser metal precioso, era rara e escassa.  

Em jeito de conclusão podemos verificar que a evolução da moeda foi a seguinte: 

 Moeda mercadoria 

 Moeda metálica 

 Moeda papel 

 Papel moeda 

 Moeda escritural  

 

 

 

 

 

 

 

Processo de desmaterialização da moeda - Perda do suporte físico: 

Moeda Electrónica  Cartões de Multibanco e de Crédito. A moeda electrónica facilita o comércio. Ela e a 

moeda escritural incentivam o comércio, desenvolvendo o acto económico, já que facilitam o pagamento pois 

não é preciso andar com sacos de dinheiro, o que retira bastante risco à transacção. 

Quanto mais moeda em circulação, maior a procura, e se a oferta não aumentar irá implicar uma subida de 

preços, é a inflação. 

Moedas comuns a vários países  Existem diversas zonas do mundo em que vários países se unem com um 

objectivo de terem a suas divisas iguais. Uma destas uniões exemplo disto é a União Africana, que de entre 

outras características, têm uma moeda comum para os países que aderiram. É o CFA, o franco da Comunidade 

Financeira Africana. 

Notas: 

-  A moeda papel é representativa e convertível em ouro ou prata. 

-  O papel moeda é inconvertível, de curso forçado e fiduciária. 

-  A moeda escritural traduz-se em inscrições contabilísticas feitas pelos bancos nas contas dos seus 
clientes que previamente constituíram depósitos.  



 

32 

O Banco Central dos Estados da África Ocidental (BCEAO): 

O BCEAO é o Banco Central dos oito países membros da União Económica e Monetária da África Ocidental 

(UEMOA): Benin, Burkina-Faso, Costa do Marfim, Guiné-Bissau, Mali, Níger, Senegal e Togo. A instituição foi 

criada em 1962, no âmbito do Tratado da União Monetária da África Ocidental. É responsável pela gestão das 

reservas e divisas da União, pela gestão da política monetária dos 

Estados Membros, pela administração das contas do Tesouro dos 

Estados e pela definição da lei aplicável aos bancos e estabelecimentos 

financeiros da União.  

Tem ainda o privilégio do monopólio da emissão monetária e, assim 

como os demais Bancos Centrais, tem como principal missão assegurar a 

estabilidade dos preços e promover o crescimento económico dos 

países da união. Fazem também parte das suas atribuições a supervisão 

das instituições financeiras, a assessoria aos estados membros da 

UEMOA em matéria económico-financeira, a fim de contribuir para a 

concepção e implementação de políticas económicas eficientes e induzir o desenvolvimento humano 

equilibrado e durável, assim como o reforço da moeda comum, o franco da Comunidade Financeira Africana 

(CFA). 

O Banco dos Estados da África Central (BEAC): 

O Banco dos Estados da África Central (BEAC) é uma instituição criada em 1972, no seio da Comunidade 

Económica dos Estados da África Central, que congrega os Camarões, a República Centro-Africana, o Tchad, a 

República do Congo, a Guiné Equatorial e o Gabão. O BEAC é responsável pela aplicação da política monetária 

comum, pela fixação das taxas de juro e pela gestão e controlo das reservas e da dívida externas. 

Cumulativamente, o BEAC concede apoio à implementação das políticas desenvolvidas pelos Estados 

Membros. 

 

4.4. INFLAÇÃO 

Conceito: É um desiquilíbrio entre a procura e a oferta. Quando a procura for maior que a oferta, há inflação. 

Quanto maior a inflação, menor o valor da moeda pois é preciso dar mais dinheiro para comprar o mesmo 

Tipos de Inflação: 

Moderada/Deslizante: Aumento dos preços cerca de 3% 

Galopante: Aumento acima de 10%. A moeda perde a qualidade da reserva de valor 

Hiperinflação: Mais de 80% 

Desinflação: Há aumento dos preços mas a um ritmo menor 

Deflação: Diminuição dos preços (Inflação negativa) 

Reflação: Passagem de um preíodo de deflação para outro de inflação 

Trotante: Inflação acima de 3% 
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Estragflação: Aumento dos preços e crise económica ( elevado desemprego) simultaneamente. É o caso de 

Portugal na actualidade 

Inflação Homóloga: Comparação da taxa da inflação de um ano com o mesmo mês do ano anterior 

Causas da Inflação (variam conforme o tempo e o espaço) 

Aumento da procura – se a oferta não aumenta, há inflação. 

Remessa dos emigrantes – Faz aumentar a procura das nossas famílias e a oferta mantém-se, havendo 

inflação 

Aumento dos custos de produção – Aumento dos combustíveis e das matérias primas, faz com que exista o 

aumento dos preços, o que é mau para as empresas porque perdem-se clientes e competitividade 

Excesso de moeda em circulação 

Aumento do preço das matérias-primas 

Aumento dos Impostos 

Especulação – Colocar os produtos fora do mercado para que o desiquilíbrio entre a procura e a oferta 

aumente, havendo preços mais elevados e mais inflação 

Inflação importada – Se importarmos produtos com preços inflacionados, os preços dos nossos bens 

aumentam 

Baixa produtividade 

Financiamento do défice orçamental – A especulação dos produtores, o aumento das receitas pode ser feito 

através do aumento dos impostos e a consequente subida dos preços, havendo um aumento da inflação 

Consequências da Inflação: 

Diminuição do poder de compra 

Instabilidade social 

Aumento dos salários nominais 

Medidas para combater a inflação: 

política fiscal (aumento dos impostos para menor procura) 

política orçamental (reduzir as despesas do estado) 

aumento das taxas de juro (mais dificuldade em comprar a prestações o que faz com que a procura seja 

menor) 

controle dos salários (para menor procura a produtividade sobe, os custos de produção sobem e os preços 

também) 

Medidas para não subir os preços quando há inflação: 

maior eficácia dos circuitos de distribuição dos produtos (menos intermediários) 
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cursos de formação para os trabalhadores de modo a haver maior produtividade 

diminuir os custos de produção comprando matérias-primas mais baratas 

fazer esforços para haver mais produtividade 

Salários: 

Nominal: Corresponde ao valor do trabalho de uma pessoa 

Real: Quantidade de bens que uma pessoa consegue comprar com o salário nominal. Se a inflação aumentar e 

o salário nominal se mantiver, o salário real diminui 

Exemplo: SN  Inflação  SR 12% 12,1% -0,1% ou 15% 4% 11% 

Aumento do Salário Nominal < Taxa de Inflação. O salário real e o valor da moeda diminuem 

Política de controlo da inflação: Conjunto de acções destinadas a manter os preços a níveis aceitáveis, através 

de medidas como o aumento das taxas de juro, fixação dos preços, etc 

Objectivo das politicas antiflacionistas: 

 combater o aumento dos preços 

 reduzir os efeitos da diminuição do poder de compra 

 

EXERCÍCIOS: 

1. Indique qual das hipóteses de resposta é correcta face a cada uma das questões formuladas. 

1.1. A distribuição é a actividade económica que: 
 (A) está mais ligada aos consumidores. 
 (B) está mais próxima dos produtores. 
 (C) estabelece a ligação entre produtores e consumidores. 
 (D) vende os bens aos consumidores. 

1.2. Um circuito de distribuição curto caracteriza-se por: 
 (A) não intervirem intermediários. 
 (B) intervirem apenas dois intermediários. 
 (C) intervir uma diversidade de intermediários. 
 (D) não intervirem intermediários primários. 

1.3. Constitui uma característica do comércio integrado: 
 (A) todos os pontos de venda estarem integrados. 
 (B) todos os pontos de venda se identificarem pela mesma insígnia. 
 (C) todos os pontos de venda terem políticas de gestão diferenciadas. 
 (D) todos os pontos de venda terem a mesma dimensão. 

1.4. Moeda pode ser definida como: 
 (A) dinheiro sob a forma de moedas e notas. 
 (B) notas, moedas e depósitos bancários.  
 (C) um bem aceite por todos como intermediário nas trocas. 
 (D) dinheiro. 
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1.5. Quando se constitui um depósito a prazo, a moeda desempenha a função de: 
 (A) meio de pagamento. 
 (B) moeda escritural. 
 (C) reserva de valor. 
 (D) unidade de conta. 

1.6. Os preços em geral subirão: 
 (A) se houver um aumento da procura. 
 (B) se houver um aumento da oferta. 
 (C) se houver uma diminuição da procura. 
 (D) se houver uma diminuição dos custos de produção. 

1.7. No país X, em 2006, registou-se uma taxa de inflação média anual de 10%, o que significa que: 
 (A) o preço de todos os bens e serviços subiu 10%. 
 (B) a taxa de variação média, nos últimos 12 meses, do preço dos bens e serviços foi de 10%. 

(C) a taxa de variação dos preços dos bens e serviços, em 2006, foi de 10%, quando comparada com a 
mesma taxa em 2005. 

 (D) o preço dos produtos energéticos subiu, em 2006, em média 10%. 

1.8. Verifica-se uma melhoria do nível de vida quando: 
 (A) há uma subida do custo de vida. 
 (B) há uma aumento do rendimento. 
 (C) o aumento do custo de vida é inferior ao aumento do rendimento. 
 (D) o rendimento acompanha o custo de vida. 

 

2. Indique se as seguintes afirmações são verdadeiras ou falsas, justificando os casos em que as considere 
falsas. 

 a) Na fase da troca directa simples, a quase totalidade da produção destinava-se a auto consumo. 

 b) Falar de moeda-mercadoria é falar de troca directa. 

 c) Moeda-papel é a mesma coisa que papel-moeda. 

 d) Os depósitos à ordem nos bancos constituem moeda. 

 e) A desmaterialização da moeda traduz-se numa aumento das trocas. 

 f) A inflação não atinge igualmente todas as pessoas. 

 g) Para que haja inflação, basta que o preço dos bens essenciais aumente. 

 

3. “A distribuição é uma actividade global, dinâmica e multifacetada que se manifesta das mais diferentes 

formas no dia-a-dia de todas as pessoas, tentando permanentemente interpretar as suas necessidades e 

satisfazer os seus desejos. A distribuição é precisamente o conjunto das actividades que colocam esses 

produtos ou serviços à disposição das pessoas para que estas possam adquiri-los ou utilizá-los de acordo com 

as suas exigências e necessidades.” (José António Rousseau) 

3.1. Explique, com base no texto, a importância da distribuição na actividade económica. 

3.2. Indique as actividades que compõem a distribuição. 

3.3. Dê uma noção de circuito de distribuição. 

3.4. Indique os vários intermediários presentes num circuito de distribuição longo. 
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4. “No decurso dos últimos anos a paisagem do comércio a retalho, em Portugal, mudou profundamente, tanto 

no sector alimentar como no não alimentar. O aparecimento das grandes superfícies no alimentar e a 

introdução de cadeias estrangeiras no não alimentar, através de acordos de franchising, em diferentes 

subsectores, permitiram diversificar os aprovisionamentos e entrar num processo de modernização.” 

(Margarida Melo) 

4.1. Apresente o conceito de comércio integrado. 

4.2. Caracterize franchising. 

4.3. Indique dois outros exemplos que pode assumir o comércio integrado, para além dos referidos no texto. 

 

5. “Como sabemos, as trocas feitas entre os diferentes indivíduos nem sempre se fizeram com intervenção da 

moeda. As dificuldades deste tipo de troca seriam menores se porventura existisse um terceiro bem que 

pudesse servir de intermediário nas trocas, o qual assumiu na sua origem a forma de bens de uso geral, como 

as peles ou os cereais. Mas, rapidamente, as mercadorias preferidas pelos indivíduos para servirem como 

moeda foram os metais preciosos, a prata e o ouro.” (João de Sousa Andrade) 

5.1. Distinga os tipos de troca implícitos no texto. 

5.2. Apresente dois dos inconvenientes da “troca sem intervenção da moeda”. 

5.3. Explique a importância do uso de peles ou cereais como moeda. 

5.4. Justifique a preferência dos indivíduos pelos metais preciosos como moeda. 

 

6. “Investir no comércio electrónico, e mais especificamente na venda através da Internet, significa uma 

abertura a novas possibilidades de desenvolvimento e adaptação ás novas condições de funcionamento da 

economia. O comércio electrónico reforça a concorrência, dado que a Internet permite aos consumidores a 

comparação dos preços quer ao nível nacional quer internacional.” (GEPE) 

6.1. Identifique o método de vendas a que o texto se refere. 

6.2. Explique duas vantagens para o consumidor decorrentes do recurso à compra pela internet. 

 

7. Apresente três vantagens e três desvantagens resultantes de uma possível adopção do CFA em São Tomé e 

Príncipe como moeda nacional. 

 

8. Diga o que entende por preço de um bem. 

 

9. Diga o que entende por inflação. 

 

10. Indique três causas e três consequências da inflação. 

 

11. “Nos nossos dias, a inflação pode parecer natural e inevitável, mas de facto não o é. No século XIX, houve 

longos períodos nos quais os preços caíram. Mas o que acontece quando os preços sobem é que cada euro 

compra menos bens e serviços do que anteriormente.” (Gregory Mankiw) 

11.1. Diga como se designa o fenómeno da queda generalizada dos preços. 

11.2. Explique, com base no texto, o impacto da inflação sobre o poder de compra. 
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5. PREÇOS E MERCADOS 

5.1. MERCADO – NOÇÃO E EXEMPLOS 

Em todas as cidades existe frequentemente um mercado, por vezes realizado na praça do mercado, no qual se 

compram (se se for cliente) e se vendem (se se for comerciante) produtos de consumo. 

Na acepção primitiva a palavra mercado dizia respeito a um lugar determinado onde os agentes económicos 

realizassem as suas transacções. 

Mas, o conceito de mercado, na sua acepção económica está distante dessa tradição. Já não existe a 

conotação geográfica. 

Podemos então dizer que o mercado representa qualquer situação de encontro entre vendedores, os que 

oferecem, e os consumidores, os que procuram. Deste encontro resultará a definição do preço e da 

quantidade a transaccionar do bem ou do serviço. 

O papel do mercado não se limita à determinação do preço de equilíbrio. A actividade económica nunca se 

interrompe, e os preços modificam-se sem cessar. Assim, a procura de um produto superior à sua oferta não 

apenas provoca uma alta dos preços, mas também um conjunto de fenómenos económicos interligados. O 

“sinal” foi dado, os produtores irão produzir mais, talvez contratar mais trabalhadores e eventualmente 

adquirir novas máquinas (na esperança de gastos mais elevados), isto é, investindo. Este fenómeno tem 

repercussões noutro mercados (de capitais se a empresa pede emprestado para financiar o investimento, e o 

mercado do emprego), e é todo o sistema económico que se encontra alterado. 

A exclusiva regulação da actividade económica pelo mercado constitui uma certa forma de conceber o 

funcionamento da economia. Esta é então considerada como um conjunto de mercados que asseguram o 

correcto funcionamento da economia, sem a presença do Estado. 

5.2. MECANISMOS DE MERCADO – LEI DA OFERTA E DA PROCURA 

A procura designa a quantidade de bens, serviços ou capitais que os compradores estão dispostos a adquirir a 

um determinado preço, num dado período, tendo em conta os seus rendimentos e as suas preferências. A 

procura e o consumo são duas realidades distintas que não devem confundir-se. Com efeito, enquanto a 

procura reflecte a intenção de compra face a determinado preço, o consumo traduz-se numa despesa que já 

foi efectuada pelo comprador. 
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Para cada bem existe uma procura individual e uma procura agregada. A procura individual é a quantidade 

desse bem que um consumidor está disposto a adquirir a um determinado preço. A procura agregada (ou 

global) é a soma de todas as procuras individuais. 

 A procura é uma função decrescente em relação ao preço, quer isto dizer que quando o preço de um bem se 

eleva, a quantidade procurada desse bem diminui. Pelo contrário, quando desce o preço aumenta a 

quantidade procurada. São duas as razões normalmente apontadas para este facto: 

 O aumento de preço de um bem A torna mais atraente a compra de um outro bem que satisfaça a 

mesma necessidade a um preço mais baixo. É o “efeito substituição”. 

 Por outro lado, se tudo o resto se mantiver constante, baixando o preço do bem A, o consumidor fica 

com maior poder de compra, ou seja, é como se o seu rendimento tivesse aumentado. É o chamado 

“efeito rendimento”. 

A oferta consiste na quantidade de bens e serviços que os vendedores estão dispostos a vender por um 

determinado preço, num dado período de tempo. 

Assim, o conjunto da produção de fruta de um país pode não constituir a oferta real dos produtores, porque 

estes podem muito bem decidir destruir uma parte dessa produção, se considerarem que não vão ser 

remunerados convenientemente. 

Logo, só a quantidade de bens que os vendedores estão na disposição de vender é que constitui a oferta. Tal 

como a procura, a oferta é função do preço de mercado. Significa isto que as quantidades oferecidas 

dependem dos níveis de preços. Com efeito, a oferta aumenta sempre que sobem os preços e diminui sempre 

que os preços descem. Assim, a oferta é uma função crescente em relação ao preço.  

Mas, não é apenas o preço do bem que influencia o nível da oferta desse bem. Com efeito, outros factores 

podem ter influência, nomeadamente os custos dos factores de produção, a tecnologia, os preços dos bens 

complementares e dos bens substituíveis, etc. 

 

A curva da oferta deslocou-se, assim, para a esquerda devido ao aumento dos custos de produção. 

Todo o produto objecto de troca no mercado é sujeito a uma oferta e a uma procura, variável segundo o nível 

de preços. Se traçarmos sobre um mesmo gráfico cartesiano a curva da oferta e a curva da procura, podemos 

determinar graficamente o preço de equilíbrio. 

Este preço é aquele em que a oferta iguala a procura, ou seja, aquele preço em que as intenções dos 

produtores (oferta) e as intenções dos compradores (procura) são iguais. 
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Traduzida esta situação graficamente teremos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3. ESTRUTURA DOS MERCADOS 

Uma possível classificação dos mercados consiste em partir do número de vendedores. É então possível dar 

nomes particulares a certas situações que se podem observar facilmente na vida económica. 

Concorrência: A noção de concorrência possui um sentido corrente e um significado económico. Em sentido 

corrente, a concorrência corresponde a uma competição, uma confrontação entre vários vendedores (ou 

compradores) de um mesmo produto. Por extensão, a concorrência designa também as outras empresas que 

estão no mesmo mercado que ela própria. 

 

Em sentido económico, a concorrência designa uma estrutura de mercado em que os vendedores e os 

compradores são suficientemente numerosos para que nenhum deles possa exercer uma influência 

significativa sobre os preços; só os mecanismos de mercado determinam o preço de equilíbrio que se impõem 

portento a todos. 

A teoria neoclássica define uma concorrência pura e perfeita. A concorrência é pura quando existe 

atomicidade (os compradores e os vendedores são numerosos, ao ponto de não poderem por si só influenciar 

os preços), homogeneidade (os produtos transaccionados são idênticos e substituíveis entre si – eles 

permitem satisfazer as mesmas necessidades) e verifica-se o princípio da livre entrada no mercado (não existe 

nenhum entrave ou barreira à entrada de novas empresas no mercado). A concorrência é perfeita se 

estiverem reunidas as hipóteses da transparência (a informação dos agentes económicos – em particular 

acerca da qualidade dos produtos – é total) e da mobilidade dos factores de produção (o trabalho e o capital 

devem podem orientar-se para os empregos mais remunerados. 

Quando pelo menos uma dentre elas não se verificar, a concorrência é considerada imperfeita. 

O monopólio e o oligopólio são as duas principais formas de concorrência imperfeita 

As duas curvas encontram-se no ponto E que 

corresponde ao preço de equilíbrio. Este preço é 

aquele em que a quantidade oferecida é igual à 

quantidade procurada, isto é, aquele em que as 

vontades dos compradores e dos vendedores se 

harmonizam. 
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Quando um só vendedor propõe um certo produto, trata-se de um monopólio (o monopólio é bilateral se 

houver também um único comprador). Uma empresa que é única no mercado pode fixar ela própria o seu 

preço. Este preço é superior àquele que resultaria da livre concorrência no seu próprio mercado, mas não 

pode subir sem limite. Com efeito, existe um limite para o poder de monopólio: a procura do consumidor, esta 

baixará se o preço aumentar. Existe ainda o monopólio descriminaste (clientes que estão dispostos a pagar 

mais, por exemplo as viagens em classe executiva). 

A existência de monopólios explica-se sobretudo pela presença de custos fixos elevados, tendo em conta a 

dimensão do mercado. Com efeito, estes custos (infra-estruturas dispendiosas, despesas de investigação 

exorbitantes) são muito elevados para poderem ser amortizados se existir mais do que uma empresa. 

Quando alguns vendedores partilham um mercado, achamo-nos perante um oligopólio. Cada vendedor pode 

influenciar o preço e cada um deles decide tendo em conta o que farão os outros. Para evitar conflitos, as 

empresas em situação oligopolística procuram entender-se (cartel). Estes acordos contudo são ilícitos e 

interditos pela política da concorrência. 

 

EXERCÍCIOS: 

1. Indique qual das hipóteses de resposta é correcta face a cada uma das questões formuladas. 

1.1. Num mercado de concorrência perfeita, a homogeneidade do produto significa que: 
 (A) para o consumidor, é indiferente comprar o produto em qualquer empresa. 
 (B) as empresas têm todos os mesmos objectivos. 
 (C) os consumidores têm preferências idênticas. 
 (D) cada empresa produz uma determinada marca do mesmo produto. 
 
1.2. A procura de um bem mede-se: 
 (A) pela quantidade adquirida de um bem económico. 
 (B) pelo valor adquirido de um bem económico. 
 (C)  pelo preço do bem económico. 
 (D) pela satisfação que proporciona. 
 
1.3. Num estudo da procura agregada de um bem, consideramos: 
 (A) invariáveis apenas os preços de outros bens. 
 (B) invariáveis apenas o rendimento global. 
 (C) invariáveis os gostos dos consumidores. 
 (D) invariáveis os gostos dos consumidores, o rendimento global e os preços dos outros bens. 
 
1.4. A lei da oferta afirma que: 
 (A) quando aumenta a quantidade oferecida, aumenta o preço. 
 (B) quando diminui a quantidade oferecida, aumenta o preço. 
 (C) quando aumenta a oferta, aumenta o preço. 
 (D) nenhuma das hipóteses é verdadeira. 
 
1.5. Um mercado de concorrência perfeita tem como um dos seus elementos caracterizadores: 
 (A) elevadas barreiras de entrada no mercado. 
 (B) reduzidas ou nulas barreiras de entrada no mercado. 
 (C)  elevadas barreiras de saída do mercado. 
 (D) aspectos que nada têm a ver com barreiras. 
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2. Suponha que, para um determinado produto x, a evolução dos preços e das quantidades procuradas, num 

dado momento, foi: 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. A oferta é uma função crescente do preço. 

3.1. Justifique a frase anterior. 

3.2. Indique os principais factores determinantes da oferta de um bem. 

3.3. Relacione a evolução tecnológica com a oferta de um determinado bem. 

 

4. Analise o seguinte gráfico, relativo ao bem Z. 

4.1. Identifique as curvas a e b. 

4.2. Explicite o significado do ponto de equilíbrio, tendo 

em conta o gráfico. 

4.3. Indique dois factores responsáveis pelo 

comportamento da procura, além do preço. 

4.4. Considerando que se verificou uma importante 

melhoria da tecnologia, exponha uma alteração possível 

do comportamento da oferta. 

 

5. Observe o gráfico que representa o comportamento da oferta e da procura de um bem, num mercado de 

concorrência perfeita. 

 

 

 

 

 

 

Preços 

(u.m.) 

Quantidades 

 60 100 

48 125 

40 150 

36 180 

30 200 

25 240 

20 300 

2.1. Faça a representação gráfica da curva procura. 

2.2. Com base nos mesmos preços atribua valores à oferta do 
produto x, de modo a que o preço de equilíbrio seja 30 u.m. 

2.3. Faça a representação gráfica da curva da oferta. 

2.4. Suponha que se verificava um aumento dos rendimentos dos 
consumidores. Represente no gráfico uma alteração possível do 
comportamento da procura. 

2.5. Exponha três características do mercado de concorrência 
perfeita. 

 

5.1. Indique duas possíveis causas que terão levado a 

curva D1 a deslocar-se para a direita. 

5.2. Explique o significado do novo ponto de equilíbrio 

e' relativamente à situação anterior. 
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6. RENDIMENTOS E REPARTIÇÃO DE RENDIMENTOS 

6.1. A ACTIVIDADE PRODUTIVA E A FORMAÇÃO DOS RENDIMENTOS 

A produção da origem a um determinado valor monetário que é distribuído pelos intervenientes no processo, 

sob a forma de rendimentos. 

A repartição desses rendimentos consiste na sua distribuição pelos diferentes agentes económicos de uma 

sociedade. A repartição tem por base a moeda.  

 

6.2. REPARTIÇÃO FUNCIONAL DOS RENDIMENTOS 

Mostra-nos como são remunerados os diferentes intervenientes no processo produtivo, tendo em atenção as 

funções que nele desempenharam.  

Rendimentos primários: 

Rendimentos do Trabalho – Salários 

Rendimentos de propriedade – Rendas, Juros e Lucros 

Rendimentos do Trabalho: 

 Salário nominal: Quantidade de moeda que o trabalhador recebe pelo trabalho prestado num 

determinado período de tempo. (bruto) 

 Salário Real: Quantidade de bens e serviços que o trabalhador pode adquirir com a quantidade de 

meda que recebe (nominal), constituindo o seu poder de compra que varia com a inflação.  

 Salário Directo – Corresponde a remuneração que é paga ao trabalhador pela sua participação na 

actividade produtiva 

 Salário Indirecto – Remuneração que é independente da actividade produtiva e resulta da situação 

familiar e social do trabalhador. Podem ser contribuições como subsídios ou regalias do género de 

carro, cartão de credito – para melhorar o bem-estar do trabalhador.  

Rendimentos de Propriedade: 

 Juro – Remuneração que os detentores de capital recebem pelo empréstimo dos seus capitais. Varia 

consoante o volume do capital, da taxa de juro e duração do empréstimo.          Juro = Capital (c) x 

Tempo (t) x Taxa de juro (r) 

 Renda – Abrange os rendimentos recebidos pelos proprietários das propriedades urbanas em virtude 

da sua cedência a terceiros.  

 Lucro – Designa a remuneração dos empresários como contrapartida da sua iniciativa e dos riscos 

assumidos nos investimentos realizados. O lucro é variável e depende do resultado da actividade 

produtiva. 

 O mercado e a concorrência influenciam o lucro. 

 Lucro = Preço Venda – Preço Custo  
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6.3. REPARTIÇÃO PESSOAL DO RENDIMENTO 

Não interessa as funções desempenhadas pelos agentes económicos. Significa saber como é que este se 

reparte pelos indivíduos e famílias, não interessando qual a sua origem, isto é, se é de trabalho, de 

propriedade ou ambos.  

Causas da diferenciação nos salários 

 Ramo da actividade - as diferentes actividades têm diferentes rendimentos, por exemplo, 

normalmente um médico ganha mais do que um sapateiro 

 Idade - normalmente quanto maior a idade maior o salário, por exemplo, normalmente uma 

funcionário do ministério com 50 anos ganha mais do que um com 24 

 Sexo - embora as leis não o permitam, normalmente os homens auferem um maior salário que as 

mulheres 

 Qualificação - quanto mais qualificações, maior o ordenado, normalmente um doutor ganha mais do 

que um que não o é 

 Localização da Residência - este factor têm a ver com a oferta e procura de emprego, associado à 

diferente quantidade de dinheiro para ter a mesma quantidade de dinheiro, por exemplo, 

normalmente para se ter uma vida condigna é necessário menos dinheiro em Portalegre do que na 

capital. 

 Dimensão da empresa - normalmente uma grande empresa pode pagar mais do que uma pequena 

 

6.4. INDICADORES DAS DESIGUALDADES NA REPARTIÇÃO DO RENDIMENTO  

 Leque salarial: 

Traduz a amplitude de variação dos salários e expressa-se por: 

 Salário mínimo 

 Salário máximo  

Se a relação foi 1/5 significa que o salário máximo é 5 vezes superior ao mínimo.  

Conceito de Curva de Lorenz: 

A Curva de Lorenz (ou curva de concentração de Lorenz) 

consiste num gráfico muito utilizado pelos economistas e 

que procura ilustrar a desigualdade existente na 

distribuição do rendimento entre as famílias numa 

determinada economia ou sociedade. Este gráfico consiste 

num diagrama em que num dos eixos é colocada a variável 

Rendimento e no outro a População, ambos representados 

por classes percentuais. Nesse diagrama é então 

representada um linha representativa da percentagem de 

rendimento que cabe a cada grupo da população, o que 



 

44 

permite fazer uma leitura do tipo: "os x% da população mais pobre detêm y% do total de rendimento". Quanto 

mais afastada da diagonal estiver esta linha, maior é a concentração do rendimento, ou seja, maior será a 

desigualdade na repartição do rendimento entre as famílias. 

Limitações: - o calculo dos rendimentos engloba apenas rendimentos monetários, e por isso não se calculam 

outros rendimentos como a gasolina ou como os rendimentos monetários que fogem ao fisco.  

Rendimento per capita: 

Permite-nos calcular o rendimento que, em media, cada habitante aufere por ano, de um determinado país.  

 Rendimento  Nacional / Pop Total  

Tem grande utilização, mas trata-se apenas de uma media, por isso, não podemos observar através dele as 

desigualdades num país.  

 

6.5. A REDISTRIBUIÇÃO DOS RENDIMENTOS  

Consiste em reduzir as desigualdades na repartição dos rendimentos garantindo à comunidade um conjunto 

de prestações sociais consideradas fundamentais. Isto acontece segundo um processo de transferência de 

rendimentos, principalmente do estado para a população mais carenciada 

Tem como finalidade a: 

 Protecção individual 

 Correcção das desigualdades sociais  

Modos de intervenção: 

 Repartição da carga fiscal  (isenção de impostos) 

 Transferências sociais   (abonos, subsídios) 

A redistribuição realiza-se através de diferentes instituições publicas e sob diversas formas:  

Para as famílias: 

 Fornecimento de bens e serviços gratuitos ou pagamento parcial  

 Pensões e subsídios vários 

Para as empresas: 

 Subsídios à produção em determinados sectores e isenção de impostos 

São vários os factores que tornam muito difícil o equilíbrio entre receitas e despesas de protecção social, de 

entre estes destacam-se o possível envelhecimento da população e o elevado custo da medicina. 

Rendimento Pessoal Disponível : 

O rendimento das famílias tem origem nas receitas provenientes da: 

 Actividade produtiva (salários / juros / rendas / lucros) 

 Transferências internas (pensões / abonos / subsídios, etc.) 

 Transferências externas (remessas dos emigrantes)  

No entanto, as famílias têm de pagar impostos sobre o rendimento (impostos directos), que deste modo, 

reduzem o seu rendimento 
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Rendimento disponível (Liquido) =  (Rendimentos primários + Transferências) – Impostos Directos – 

Contribuições Sociais   

ou Rendimento bruto – Impostos = Rendimento Liquido 

 

6.6. AS DESIGUALDADES NA REPARTIÇÃO DOS RENDIMENTOS NOS DIFERENTES CONTINENTES 

As desigualdades na distribuição dos rendimentos é provavelmente maior do que nunca na história humana.  

Actualmente 1% das pessoas mais ricas do planeta, recebem tanto como os 57% mais pobres. 

O rácio dos rendimentos entre os 5% mais ricos e os 5% mais pobres passou de 78 para 1 em 1988, para 114 

para 1 em 1993, tendo esta disparidade vindo a acentuar-se cada vez mais. 

A maioria das pessoas do mundo são pobres. 25% da população mais rica recebe 75% dos rendimentos do 

mundo, enquanto que 75% dos mais pobres recebem apenas 25%. Deveremos ter em atenção o porquê destes 

valores. Esta ocorrência dá-se porque uma larga maioria da população vive nos países mais pobres, e dentro 

destes países nas zonas rurais, como por exemplo a China, Índia e África 

A diferença entre esses dois pólos é tão grande que engloba o principal componente da desigualdade de renda 

do mundo.  

O continente africano é o mais pobre de todos,  dos trinta países mais pobres do mundo, com mais problemas 

de subnutrição, analfabetismo, baixa expectativa de vida, etc., pelo menos 21 são africanos. 

 Apesar disso existem alguns poucos países com um padrão de vida razoável, ainda assim não existe nenhum 

país realmente desenvolvido em África.  

O subdesenvolvimento, os conflitos entre povos e as enormes desigualdades sociais internas, são o resultado 

das grandes modificações introduzidas pelos colonizadores europeus. 

Actualmente os países africanos mais desenvolvidos são Líbia, ilhas Maurícias e Seicheles, com qualidades de 

vida superiores a de muitos países da Europa. 

 Ainda há outros países africanos com qualidades de vida e índices de desenvolvimento razoáveis, podendo 

destacar a maior economia africana, a África do Sul e outros países como Marrocos, Argélia Tunísia, Cabo 

Verde e São Tomé e Príncipe.  
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EXERCÍCIOS: 

1. Em que medida a actividade produtiva está relacionada com a formação dos rendimentos? 

2. Que rendimentos podem ser gerados na actividade produtiva e quem são os seus destinatários? 

3. Como se obtém o Lucro Líquido? 

4. Que causas podem dar origem às desigualdades na Repartição dos Rendimentos pelas famílias? 

5. Representa duas Curvas de Lorenz que respectivamente mostre uma distribuição do rendimento com mais 

justiça e outra com menos justiça. 

6. Quais as limitações do indicador dos rendimentos per capita? 

7. No que consiste a Redistribuição dos Rendimentos? 

8. Explica o porquê das desigualdades serem tão acentuadas nos países em vias de desenvolvimento. 

9. O rendimento disponível das famílias aumenta (permanecendo tudo o resto constante) se... 

 A. ... diminuir a taxa de juro dos empréstimos. 

 B. ... diminuir o valor dos impostos directos. 

 C. ... aumentar o valor dos impostos indirectos. 

 D. ... aumentar a taxa de inflação. 

10. O Leque salarial traduz: 

 A. …A existência de uma grande diversidade de salários 

 B. …Que o salário mínimo é baixo 

 C. …A relação existente entre o salário mínimo e o salário máximo 

11. A curva de Lorenz permite constatar… 

 A.…as desigualdades na repartição pessoal dos rendimentos 

 B.…o rendimento médio anual recebido por cada habitante 

 C.…a quantidade média de bens e serviços que cada habitante adquire 

 D..o peso do factor trabalho no valor do produto 

12. A s desigualdades económicas e sociais podem ser medidas por… 

 A. …Curvas de Lorenz 

 B. …Rendimento per capita 

 C. …Leque salarial 

 D. …Todas as anteriores 
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7. POUPANÇA E INVESTIMENTO  

7.1. O CONSUMO E A POUPANÇA 

As famílias, para além do consumo, destinam uma parte para a poupança.  

A poupança constitui então a parte do rendimento que não é consumida. É o transporte do consumo de hoje 

para amanhã.  

É a  parte dos rendimentos não gastos num período. 

Constitui um acto de renúncia a uma satisfação imediata, em prol de uma satisfação de consumo futuro. 

Factores que condicionam o consumo 

Económico Rendimento Disponível 

Psicológicos Incerteza quanto ao futuro 

Sociais/Culturais Publicidade, incentivos ao consumo, etc. 

 

7.2. DESTINOS DA POUPANÇA – IMPORTÂNCIA DO INVESTIMENTO 

 Entesourando – consiste na conservação de valores de forma inactiva (ouro, moedas antigas, 

mealheiro, etc.) 

 Depósitos – Depósitos bancários ou compra de activos financeiros (acções, obrigações) 

 Investimento – Constituído pela parte das poupanças destinadas à aquisição de bens de produção e de 

valores imobiliários e mobiliários.  

As empresas utilizam os lucros (ou parte deles) na aquisição de novos equipamentos que lhe permitam 

aumentar a capacidade produtiva. 

Investimento 

O investimento é um fluxo que aumenta o stock de capital dando origem à formação de capital. 

A formação de capital pode realizar-se investindo em: 

 Capital fixo  

 Matérias primas e subsidiarias  

 Bens imateriais (I & D) 

Tipos de investimento: 

 Investimento em expansão - Substituir equipamento usado, tem como objectivo aumentar a 

capacidade produtiva da empresa para responder a um aumento da procura. Ex. novas máquinas.  

 Investimento de inovação ou racionalização - Aumentar a capacidade produtiva, tem por objectivo o 

aumento da eficácia do factor trabalho, através da sua substituição por máquinas ou o aumento da 

produtividade.  
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 Investimento de inovação ou racionalização  (continuação) - Integrar o processo tecnológico, tem por 

objectivo o aumento da eficácia do factor trabalho, através da sua substituição por máquinas ou o 

aumento da produtividade.  

Investimento pode ser: 

 Material – Aqueles que se materializam na aquisição de bens de produção duráveis (capital fixo). É o 

conjunto de despesas destinadas à aquisição de bens de produção físicos  

 Imaterial – Não se materializam (publicidade, gastos na formação profissional, I&D). É o conjunto das 

despesas, que apesar de não se tratarem de bens materiais, são considerados investimento uma vez 

que os seus efeitos se repercutem por vários anos. Ex. Investigação e Desenvolvimento, formação 

profissional, aquisição de marcas.  

 Financeiro – Aquisição de valores mobiliários com o objectivo de obter um rendimento (acções, 

obrigações). Trata-se da aplicação da poupança em títulos de crédito, sobretudo acções e obrigações, 

com vista à obtenção de juros, dividendos ou especulação na bolsa.  

                       

 

 

Inovação tecnológica e I&D: 

O progresso tecnológico resulta da aplicação de inovações no processo produtivo. Estas inovações resultam 

principalmente das actividade de I&D.  

Na nossa sociedade, para as empresas serem competitivas e terem sucesso, deverão estar atentas à sua 

capacidade de inovação, ou seja, investir em I&D. 

 

 

  

Mais Procura 

Mais consumo 

Mais Poupança 
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7.3. O FINANCIAMENTO DA ACTIVIDADE ECONÓMICA – AUTO FINANCIAMENTO E FINANCIAMENTO EXTERNO 

Necessidade de financiamento e capacidade de financiamento: 

Os agentes económicos (estado, empresas) certas vezes, não conseguem poupar para fazer face ao total dos 

seus investimentos, porque as suas capacidades de poupança são menores do que as suas necessidades de 

financiamento. 

Investimento > Poupança  (Necessidade de Financiamento) 

No entanto, as famílias, têm uma poupança liquida positiva, ou seja, possuem excedentes de receitas que lhes 

permitem uma acumulação de poupanças 

Poupança > Investimento (Capacidade de investimento) 

Formas de Financiamento: 

 Interno: Baseia-se em investir com o próprio capital, ou seja, reinvestir os lucros de modo a garantir a 

execução de projectos de investimento.  

 Externo: Quando as empresas não têm capacidade de auto financiamento, recorrem a fundos de 

outros agentes económicos, ao financiamento externo: 

o Financiamento Indirecto ( Empréstimos, especialmente das instituições financeiras) 

o Financiamento directo (mercado Financeiro) 

Financiamento externo indirecto – credito bancário: 

Os bancos recolhem os recursos entre aqueles que têm excedentes (através de depósitos das famílias) e 

concedem créditos aos que necessitam. 

Esta forma de financiamento é indirecta, porque existe um intermediário financeiro entre o agente que poupa 

e o que pede emprestado.  

 Credito Bancário 

O credito consiste na utilização de recursos financeiros em troca de uma promessa de pagamento em data 

posterior (Empréstimos, credito dos fornecedores, vendas a prestação)  

Traduz-se num acto de confiança que se concretiza num empréstimo com a contrapartida de uma promessa 

de reembolso que implica a negociação de 1 pagamento e 1 prazo.  

 Taxa de Juro – Corresponde ao preço pago, quando se recorre ao credito durante um determinado período 

de tempo. Se a taxa anual de juro for 10% e o montante emprestado for 500 000 dbs, o valor de juro anual 

será 50 000 dbs.  

 A concessão desse credito pode: 

 Dar origem à assinatura de um documento comprovativo de divida (uma letra) 

 Significar apenas um adiantamento de meios de pagamento sem assinatura ou documento (contas 

correntes) 

 Formas de credito bancário 

 A curto, médio e longo prazo --- Período de duração do credito 
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 Ao consumo ou a produção ----- Destino do Credito 

 Publica (Estado) ou privada ----- Entidade que recorre ao credito 

 Funções do credito bancário  

 Financiamento da actividade económica: o credito financia quer as actividades de produção quando se 

concede às empresas, quer as de consumo, quando é concedido as famílias 

 Criação de moeda: A concessão de um credito funciona também como um processo de criação de 

moeda, e gera um aumento de moeda em circulação. (aumento da oferta da moeda) 

 Este aumento da oferta da moeda tem implicações na actividade económica: 

 subida dos preços, o que estimula a actividade económica pelo mecanismo típico de um mercado de 

vendedores e numa primeira fase provoca ainda uma baixa da taxa de juro, a qual estimula a 

actividade económica pelo aumento do investimento 

 Baixa de preços, a qual arrefece a actividade económica pelo mecanismo típico de um mercado de 

vendedores e numa primeira fase provoca uma subida da taxa de juro o que arrefece a actividade 

económica pela diminuição do investimento 

Instituições financeiras: 

Têm um papel de intermediários entre os agentes que necessitam de financiamento e os que têm excedentes 

a esse nível, assumindo assim um papel fundamental  no financiamento da actividade económica.  

 

 

 

 

 

Instituições de credito: São instituições financeiras monetárias, entidades que tem capacidade para receber 

depósitos e conceder créditos. Têm poder para criar meios de pagamento com base nesses depósitos. São 

então, instituições legalmente autorizadas a criar moeda. Estas instituições podem dividir-se em 2 categorias: 

 Universais: podem efectuar todas as operações permitidas aos bancos 

 Especializadas: só podem efectuar as operações permitidas pelas normas que regem a sua actividade 

Sociedades Financeiras: São instituições financeiras não monetárias, isto é, não têm capacidade para receber 

depósitos, por isso não criam moeda. Podem captar poupanças de outras formas para conceder créditos 

Bancos – são instituições de credito universais que têm como objectivo o exercício da actividade bancárias 

para fins lucrativos.  

 Operações passivas – consistem na recepção de fundos sob a forma de: (depósitos dos clientes / 

empréstimos obrigacionistas / outros) 

Inst. Financeiras 

Especializadas 

Universais 

Instituições de crédito 

Sociedades Financeiras 
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 Operações Activas – Representam a concessão de credito tendo como contrapartida juro ou comissão: 

(abertura de credito / garantias / descontos / outros) 

 Prestação de serviços – (Guarda de valores / Aluguer de cofres / Cobrança de conta alheia, outros) 

Instituições de Credito especializadas 

 Sociedades de locação financeira – A locação financeira é um contrato mediante o qual uma das 

partes – locador – se obriga, mediante o recebimento de uma renda, a conceder à outra – locatário – o 

gozo temporário de uma coisa adquirida ou constituída por indicação desta.  

Pode incidir sobre: 

o Coisas moveis – bens de equipamento (material informático) 

o Coisas imóveis – é o caso dos prédios a afectar ao investimento produtivo.  

 Sociedades Factoring – Consiste na tomada por um intermediário (factor) de créditos a curto prazo 

que os fornecedores de bens e serviços (aderentes) constituem sobre os clientes (devedores). O factor 

cobra das entidades que lhes transmitem tais créditos (aderentes) uma comissão ou juros nos casos de 

pagamento antecipado.  

Sociedades Financeiras 

Sociedades de capital de risco – Têm por objecto apoiar e promover o investimento e a inovação tecnológica 

em empresas em dificuldades mas com viabilidade económica, através da participação temporária no seu 

capital social. Os proveitos destas empresas resulta da diferença no que ganham entre a sua compra e a venda. 

Prestam também assistência na gestão financeira, técnica, administração – realizando estudos de viabilidade e 

investimento da empresa, visando a reorganização 

Financiamento externo directo – mercado de títulos: 

Para aqueles agentes económicos que não se conseguem auto-financiar. Existe uma relação directa entre o 

agente que vai pedir o empréstimo e a entidade que o vai financiar, através do mercado financeiro. Neste 

mercado transaccionam-se (valores mobiliários). Então para os agentes obterem recursos para expandir a sua 

actividade, emitem e colocam os valores mobiliários junto aos detentores de poupança.  

Mercado oficial de transacção de valores mobiliários – Bolsa de Valores (mercado de títulos) 

 Mercado primário – aquele onde se faz a emissão de novos títulos mobiliários que ainda não foram 

admitidos a cotação na Bolsa. Nele, as entidades privadas e publicas emitem valores mobiliários com o 

fim de captar poupanças para financiar a sua actividade. Por sua vez, aqueles que desejam aplicar os 

seus recursos subscrevem, no momento da sua emissão, os valores mobiliários emitidos por essas 

entidades. É este mercado que em parte contribui para o financiamento da economia.  

 Mercado secundário – aquele onde são transaccionados os títulos anteriormente emitidos. Considera-

se um complemento indispensável do mercado primário. Este assegura também a liquidez dos títulos.  

Cotação – Os títulos são transaccionados na bolsa por um preço estabelecido de acordo com a oferta e a 

procura. Os corretores ou os seus representantes oferecem ou compram os valores mobiliários de acordo com 

as ordens transmitidas nos seus escritórios. São estes os únicos a expressar as ofertas e as procuras. As 

cotações das acções podem ser uma informação importante sobre o crescimento económico das empresas 
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Em Portugal – os valores objecto de contratação na Bolsa são os valores mobiliários. Em Portugal existe uma 

bolsa de valores de Lisboa e do porto BVLP. Existe também uma comissão do mercado de valores mobiliários 

que zela pela observação das regras das operações / qualidade do titulo emitido / transparência da informação 

na bolsa. No mundo o desenvolvimento técnico e informático faz com que qualquer acontecimento afecte 

praticamente a nível mundial.  

Em Cabo Verde - A Bolsa de Valores de Cabo Verde (BVC) está com uma capitalização próxima de 25% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do arquipélago, o que representa 25 bilhões de escudos. O presidente da BVC, 

Veríssimo Pinto, de 31 anos e mestrando da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, reivindicou que 

a Bolsa cabo-verdiana está entre as mais bem cotadas da África Ocidental e que espera, dentro de quatro anos, 

duplicar os resultados. 

"Neste momento, já estamos com uma capitalização próxima de 25% do PIB cabo-verdiano, se a oferta da Fast 

Ferry [transportes marítimos, em andamento] tiver sucesso. São 25 bilhões de escudos, o que, em quatro anos, 

é muito expressivo. Se chegarmos aos 50% dentro de outros quatro anos, então darei por concluído o meu 

trabalho", afirmou. Presidente desde que a Bolsa de Valores de Cabo Verde iniciou os trabalhos, em 2005, 

Veríssimo Pinto ressaltou que, até agora, a BVC conta com quatro empresas cotadas, 12 obrigações de 

empresas privadas e 14 obrigações do Tesouro. 

"Começamos em 2005 com uma oferta pública de venda das acções da Sociedade Cabo-Verdiana de Tabaco, 

que é uma empresa muito sólida e que tem pago bons dividendos. Correu bem", ressaltou, lembrando que, 

desde então, já se realizaram idênticas operações com a Enacol (combustíveis), Electra (energia), ASA 

(transportes aéreos), Tecnicil (construção civil) e Banco Interatlântico.  

"Tudo correu bem e isso deve-se não só à solidez das nossas plataformas, que são utilizadas pelas maiores 

instituições financeiras em Portugal, como ao quadro fiscal de Cabo Verde, que é extremamente apelativo", 

declarou. Veríssimo Pinto disse que as obrigações do Tesouro em Cabo Verde não são tributadas e as das 

empresas são apenas em 5%. Por outro lado, são isentos de impostos os dividendos, os ganhos de capital com 

mais de um ano e os fundos de investimento de qualquer natureza jurídica. 

"As sociedades que gerem fundos têm uma tributação extremamente favorável, de apenas 11%. Uma empresa 

cotada na Bolsa tem uma redução de impostos de 50% durante três anos. Enfim, temos um quadro fiscal 

apelativo, plataformas seguras e legislação moderna e esses são ingredientes fundamentais no sucesso que 

temos tido até agora", sintetizou. 
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EXERCÍCIOS: 

1. Numa empresa que fabrica automóveis, a compra de uma máquina-ferramenta corresponde a um 

investimento... 

 A. ... material; 

 B. ... natural; 

 C. ... imaterial; 

 D. ... financeiro. 

2. Tendencialmente, a subida das taxas de juro… 

 A. ... desincentiva o consumo e incentiva a poupança; 

 B. ... incentiva o consumo e o investimento; 

 C. ... desincentiva o consumo e incentiva o investimento; 

 D. ... incentiva o consumo e desincentiva a poupança. 

3. O congelamento dos salários dos funcionários públicos pode ter um efeito imediato… 

 A. ... no fomento da poupança privada; 

 B. ... na dinamização da economia; 

 C. ... no controlo do défice orçamental; 

 D. ... no fomento das receitas publicas. 

4. Relativamente ao crédito diga qual das afirmações é falsa… 

 A. ... o crédito permite aos consumidores antecipar consumos; 

 B. ... o crédito à produção é contraído pelas empresas e destina-se à sua aplicação em capital; 

C. ... o crédito à produção de financiamento destina-se a suprir dificuldades momentâneas das 

empresas decorrentes da sua actividade; 

 D. ... o crédito corresponde à utilização de recursos próprios. 

5. A poupança… 

 A. ... representa a aplicação de recursos na produção; 

 B. ... corresponde à parte do rendimento gasta, no imediato, em consumo; 

 C. ... é a parte do rendimento que o agente económico gastou em consumo; 

 D. ... corresponde à parte do rendimento não gasta, no imediato, em consumo. 

6. Qual das seguintes afirmações é verdadeira… 

 A. ... o rendimento de cada agente económico é repartido entre o consumo e o investimento; 

 B. ... o entesouramento é um dos tipos de poupança; 

 C. ... o investimento representa a aplicação da poupança na aquisição de bens; 

 D. ... a expressão FBCF designa a formação liquida de capital fixo. 

7. Diferencie Crédito Directo de Indirecto e em qual inclui os Bancos? 

8. Quanto à Finalidade como pode ser o Crédito? 

9. Quanto à Duração como pode ser o Crédito? 

10. Como pode ser o Crédito Quanto aos Beneficiários? 
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